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Resenha de livro sobre a âncora cambial dos anos 1990 no Brasil, Argentina 
e México; FPO debate a situação financeira do município do Rio de Janeiro.

A questão tributária
A reserva de 47% dos recursos pa-
ra pagamento do serviço da dívida, 
a estrutura concentradora do 
sistema tributário, a tributa-
ção sobre grandes fortu-
nas, e os elevados gastos 
das famílias com saú-
de em entrevista 
com Maria Lucia 
Fattorelli e artigos 
de João Sicsú, Flá-
vio Tonelli Vaz e 
Gilson Carvalho.
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“A reserva de 47% dos recursos federais 
em 2012 para pagamento do serviço 
da dívida decorre do modelo econômico 
vigente no país, que tem raízes 
históricas no processo de colonização e 
influenciou a conformação injusta 
da sociedade brasileira.”

Questão tributária
Flávio Tonelli Vaz
Tributação de grandes fortunas: 
socialmente justo, politicamente possível

Questão tributária
Gilson Carvalho
Análise de conjuntura do financiamento 
público federal de saúde no Brasil

Resenha
Carlos Eduardo Carvalho
uma importante revisão da 
âncora cambial dos anos 1990

Fórum Popular do Orçamento
A Responsabilidade Fiscal Carioca

O Rio tem solução?

Desenvolvimento Econômico 
em Tempos de Crise

14

2 JORNAL DOs ECONOMisTAs
M

A
R
Ç
O

 2
01

2

11

9

13

A questão tributária

n O tempo passa, o tempo voa... e a tão propalada reforma tributária 
brasileira não passa no Congresso, assim como, do ponto de vista dos 
gastos, a reserva dos recursos federais para pagamento do serviço da dí-
vida chegou neste ano a absurdos 47%. Este quadro, que representa um 
grave entrave para o desenvolvimento econômico e social do país, mo-
tivou o conselho editorial do JE a voltar ao tema da questão tributária. 
O bloco temático da edição começa, em grande estilo, com um artigo-
raio X do sistema tributário brasileiro, redigido por João Sicsú, do IE/
UFRJ. Ele classifica o sistema como injusto, regressivo e concentrador, 
uma vez que quase a metade da carga tributária advém do consumo.
A peça principal do bloco é a entrevista com a auditora fiscal da 
Receita Federal Maria Lucia Fattorelli, coordenadora da Auditoria 
Cidadã da Dívida, uma referência no debate sobre a dívida brasileira. 
Ela afirma que a reserva de 47% dos recursos federais em 2012 para 
pagamento do serviço da dívida decorre do modelo econômico vigente 
no país, que tem raízes históricas na colonização. Fattorelli detalha 
uma série de mecanismos que visam priorizar o pagamento da dívida, 
denominado “Sistema da Dívida”.
Na sequência, artigo de Flávio Tonelli Vaz, especialista em orçamentos 
públicos, aponta o processo de concentração da renda ocorrido nas 
últimas décadas e advoga a favor de um projeto de lei que cria uma 
contribuição social sobre grandes fortunas.
O médico Gilson Carvalho analisa em artigo os gastos com saúde. Ele 
cita um estudo relativo a 2010, recentemente divulgado, que aponta 
que o setor privado foi responsável por 53% dos gastos com saúde, 
contra 47% do setor público.
Na continuidade da edição, Carlos Eduardo Carvalho resenha o livro 
Regime Cambial e Desempenho Macroeconômico: a experiência da 
Argentina, México e Brasil nos anos 1990, de Marcelo Pereira Fernandes, 
importante revisão das políticas de estabilização nestes países.
O artigo do Fórum Popular do Orçamento analisa a situação financeira 
do município do Rio de Janeiro. Este texto serve como subsídio para 
a série de debates com figuras públicas e autoridades que o FPO está 
promovendo (veja na página 16). Além destes encontros, o Corecon-
RJ realiza o debate Desenvolvimento Econômico em Tempos de Crise 
(veja também na página 16).
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Questão tributária

n João Sicsú*

Recursos públicos são ar-
recadados por intermé-
dio do funcionamento de 

um sistema tributário que co-
bra impostos, taxas e contribui-
ções. Um sistema tributário so-
cialmente justo deve ter caráter 
distributivo, portanto, deve im-
por maior sacrifício àqueles que 
têm mais condições de suportá-
-lo e, ao mesmo tempo, estabe-
lecer menores alíquotas, taxas e 
contribuições para aqueles que 
auferem rendas mais baixas e, 
em consequência, possuem me-
nores estoques de riqueza.

Para tanto, é necessário que 
o Estado seja forte, isto é, se-
ja bem aparelhado, com pes-
soal suficiente e de elevada 
qualidade técnica, possua equi-
pamentos de alta tecnologia e 
estabeleça regras que facilitem a 
utilização do seu aparato de in-
teligência e arrecadação. Tam-
bém deve possuir legislação que 
evite que as grandes riquezas 
e as maiores rendas possam se 
evadir do país, legal ou ilegal-
mente, com o objetivo de se exi-
mir de seu dever contributivo.

Um sistema tributário so-
cialmente justo é aquele que 
possibilita, também, reduzir as 
desigualdades de riqueza/ren-
da que são socialmente inacei-
táveis, assim como possibilita 
ao Estado oferecer um sistema 
de gastos públicos que promo-
va a igualdade de acesso e opor-
tunidades.

No Brasil, se por um lado 
os programas sociais de trans-
ferência de renda, o pagamen-
to de benefícios da Previdên-
cia Social pública, a política de 
valorização real do salário mí-

Quem paga impostos no Brasil?

nimo e a geração de empregos 
têm tido um caráter fortemen-
te distributivo; por outro, o sis-
tema tributário brasileiro é in-
justo e regressivo. Em outras 
palavras, boa parte do gasto pú-
blico é distributivo; já o sistema 

tributário sacrifica mais “os de 
baixo” e alivia “os de cima”. 

Uma análise da carga tribu-
tária por base de incidência re-
vela a estrutura concentradora 
do sistema tributário brasilei-
ro. Segundo dados da Receita 

Federal, mais de 47% da car-
ga tributária advém do consu-
mo. E menos que 5% advém de 
transações financeiras e da pro-
priedade.  E da renda? Tem-se 
menos que 20% do total arreca-
dado. (ver tabela)

O imposto sobre o consu-
mo é injusto porque trata os di-
ferentes como se fossem iguais. 
Um bem de consumo adquirido 
por um rico ou por um pobre 
possui a mesma carga monetá-
ria de impostos. Logo, o esfor-
ço tributário do rico para pa-
gar o imposto contido no seu 
ato de consumo é infinitamen-
te menor que o esforço despen-

CARGA TRIBUTÁRIA POR BASE DE INCIDÊNCIA, ANO 2009

Tipo de Base
Participação Relativa na 
Carga Tributária Total (em %)

Consumo 47,36

Renda 19,88

Folha de salários 26,05

Propriedade e Transações Financeiras 4,91

Fonte: Ministério da Fazenda; Receita Federal.
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dido pelo pobre para realizar o 
mesmo ato. Veja-se como uma 
cartilha intitulada “A progres-
sividade na tributação brasilei-
ra: por maior justiça tributária 
e fiscal” (de 2011) lançada pelo 
Ipea, Dieese e Sindifisco sinteti-
za o problema:

“Quando um trabalhador 
assalariado, que ganha um sa-
lário mínimo, compra um pão-
zinho, ele paga os impostos in-
diretos que estão embutidos no 
preço do produto. O patrão de-
le, cuja renda é muito maior, 
também vai pagar o mesmo 
imposto! Com a agravante que 
o trabalhador gasta todo o sa-
lário com o consumo dos bens 
e serviços necessários à sobre-
vivência – pagando impostos 
em cada um deles; enquanto o 
patrão ainda tem dinheiro pa-
ra investir em diversas modali-
dades financeiras com tributa-
ção baixa, ou mesmo isentas de 
impostos!!”

Cidadãos somente são dife-
renciados em termos da renda 
que auferem e do patrimônio 
que acumularam quando pa-
gam impostos sobre a renda, a 
propriedade e as transações fi-
nanceiras que realizam – é exa-
tamente o que não acontece no 
Brasil. Uma comparação inter-
nacional é ilustrativa da injusti-
ça brasileira. Segundo a OCDE, 
nos Estados Unidos, Suíça e Ca-
nadá mais de 50% da carga tri-
butária advém dos impostos so-
bre a renda e a propriedade. No 
Brasil, a soma da arrecadação 
sobre a renda, a propriedade e 
as transações financeiras não 
ultrapassa 25% do total. Nesses 
mesmos países, o imposto so-
bre o consumo não alcança se-
quer 20% da arrecadação total. 
A alíquota mais alta do impos-
to sobre a renda no Brasil é de 
27,5%, enquanto na Holanda é 
60%, na França, 57%, na Bélgi-
ca, 55% e na Alemanha, 53%. 

É dito que a carga tributária 
no Brasil é alta e que “é preciso 
reduzi-la!” Já inventaram até o 
impostômetro. Mas, deveriam 
ter inventado, também, o 
impostômetro dos pobres. 
É verdade, a carga tributária 
brasileira não é baixa quando 
comparada com a carga de países 
em desenvolvimento. É uma 
carga assemelhada a dos países 
desenvolvidos. Entretanto, cabe 
uma análise mais precisa sobre a 
distribuição da carga tributária.

Há de ser feita uma diferença 
entre a carga tributária líquida e 
carga tributária bruta. A carga 
bruta é tudo que é arrecadado. 
A carga líquida é a carga bru-
ta menos todas as transferên-
cias públicas e subsídios (tais 
como aposentadorias, pensões 
e outros benefícios) que são fei-
tos imediatamente à sociedade, 
ou seja, a carga líquida é aquele 
montante que, de fato, fica nas 
mãos dos governos para paga-
mento de pessoal, saúde, educa-
ção etc. A carga tributária bru-
ta, no Brasil, está em torno de 
35%, enquanto a carga líquida 
é algo por volta de 20% do PIB.

Estudo realizado pelo Ipea 
intitulado “Equidade fiscal no 
Brasil: impactos distributivos 
da tributação e do gasto social” 
(de maio de 2011) mostrou que 
a carga tributária das famílias 
mais pobres do Brasil é de 32% 
da sua renda; enquanto, a car-
ga tributária das famílias mais 
ricas é de 21%. Os mais pobres 
pagam 28% de sua renda em 
impostos indiretos quando ad-
quirem bens ou pagam por ser-
viços. Os mais ricos pagam em 
impostos apenas 10% da sua 
renda para comprar mercado-
rias ou contratar serviços. 

Para finalizar, vale a pena 
destacar os seguintes pontos 
(aliás, esquecidos por aqueles 
que bradam contra a cobrança 
de impostos no Brasil):

(a) No ano de 2010, do to-
tal da receita federal de R$ 
826.065 milhões, o Imposto 
Territorial Rural (ITR) contri-
buiu com R$ 536 milhões, ou 
seja, 0,07% do total;

(b) O Imposto de Trans-
missão Causa Mortis e Doação 
(ITCD), ou seja, o imposto so-
bre heranças, cobra alíquotas 
em torno de 4%; nos países de-
senvolvidos, pode chegar a 40%;

(c) Lanchas, jatinhos e he-
licópteros são isentos de paga-
mento de impostos; um carro 
popular usado paga anualmente 
Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA). 

Por que helicópteros, 
jatinhos e iates  
não pagam impostos 
no Brasil?

A Carta Magna consagrou 
aos estados e Distrito Federal a 
competência para instituir im-
posto sobre a propriedade de 
veículos automotores. Tal im-
posto é cobrado todos os anos 
dos donos de automóveis, é o 
Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores (conhe-
cido como IPVA). 

Quando se tentou estender 
o IPVA para embarcações, a 
questão foi ao Superior Tribu-
nal Federal que entendeu por 
voto do relator Gilmar Men-
des, em 2007, que não se pode-
ria cobrar o imposto. O centro 
da argumentação foi que “aero-
naves e embarcações” não se in-
cluíam na designação “veículos 
automotores” escrita na Cons-
tituição, em seu artigo 155. E, 
ademais, o IPVA seria uma ree-
dição da antiga Taxa Rodoviária 
Única (TRU) que não cobrava, 
por óbvio, imposto de aerona-
ves e embarcações.

Todavia, os ministros Joa-
quim Barbosa e Marco Auré-
lio entenderam que poderia 
ser cobrado o imposto sobre 

a propriedade de aeronaves e 
embarcações. Há na cobran-
ça deste imposto a necessida-
de de estabelecimento de jus-
tiça tributária e social, já que 
proprietários desses bens são 
indivíduos ricos e milioná-
rios. Contudo, é certo que, por 
exemplo, pequenas embarca-
ções de pesca, entre outras si-
tuações específicas, deveriam 
ser isentas de tal cobrança.

Alguns números impressio-
nam. A cidade de São Paulo tem 
uma frota de helicópteros so-
mente inferior à cidade de Nova 
York. Segundo a ANAC, o Brasil 
contava, em 2009, com uma fro-
ta de 1.325 helicópteros. Desde 
1996, a frota nacional mais que 
dobrou de tamanho. O mercado 
de lanchas e iates, somente no 
ano de 2010, movimentou apro-
ximadamente 1 bilhão de reais. 
Segundo matéria no sítio “por-
taldoluxo.com.br”, a demanda 
brasileira por iates de luxo é de 
150 unidades adicionais por ano.

Está em curso no Senado 
Federal uma PEC (Proposta de 
Emenda à Constituição) que 
propõe adicionar à Carta Mag-
na, no inciso III do artigo 155, 
a seguinte expressão “proprie-
dade de veículos automotores, 
embarcações e aeronaves” pa-
ra designar, de forma específi-
ca, a propriedade sobre a qual 
poderá incidir imposto deci-
dido pela legislação do Distri-
to Federal e de cada estado da 
federação. 

Tal emenda constitucional 
atenderá à especificidade desta-
cada pelo voto contrário à co-
brança de imposto sobre aerona-
ves e embarcações, dado no STF 
pelo Ministro Cezar Peluzo, que 
afirmou “se houvesse pretendido 
abrangê-las, a Constituinte de-
veria ter sido específica”.

* João Sicsú é professor-doutor do Insti-
tuto de Economia da UFRJ.
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dido pelo pobre para realizar o 
mesmo ato. Veja-se como uma 
cartilha intitulada “A progres-
sividade na tributação brasilei-
ra: por maior justiça tributária 
e fiscal” (de 2011) lançada pelo 
Ipea, Dieese e Sindifisco sinteti-
za o problema:

“Quando um trabalhador 
assalariado, que ganha um sa-
lário mínimo, compra um pão-
zinho, ele paga os impostos in-
diretos que estão embutidos no 
preço do produto. O patrão de-
le, cuja renda é muito maior, 
também vai pagar o mesmo 
imposto! Com a agravante que 
o trabalhador gasta todo o sa-
lário com o consumo dos bens 
e serviços necessários à sobre-
vivência – pagando impostos 
em cada um deles; enquanto o 
patrão ainda tem dinheiro pa-
ra investir em diversas modali-
dades financeiras com tributa-
ção baixa, ou mesmo isentas de 
impostos!!”

Cidadãos somente são dife-
renciados em termos da renda 
que auferem e do patrimônio 
que acumularam quando pa-
gam impostos sobre a renda, a 
propriedade e as transações fi-
nanceiras que realizam – é exa-
tamente o que não acontece no 
Brasil. Uma comparação inter-
nacional é ilustrativa da injusti-
ça brasileira. Segundo a OCDE, 
nos Estados Unidos, Suíça e Ca-
nadá mais de 50% da carga tri-
butária advém dos impostos so-
bre a renda e a propriedade. No 
Brasil, a soma da arrecadação 
sobre a renda, a propriedade e 
as transações financeiras não 
ultrapassa 25% do total. Nesses 
mesmos países, o imposto so-
bre o consumo não alcança se-
quer 20% da arrecadação total. 
A alíquota mais alta do impos-
to sobre a renda no Brasil é de 
27,5%, enquanto na Holanda é 
60%, na França, 57%, na Bélgi-
ca, 55% e na Alemanha, 53%. 

É dito que a carga tributária 
no Brasil é alta e que “é preciso 
reduzi-la!” Já inventaram até o 
impostômetro. Mas, deveriam 
ter inventado, também, o 
impostômetro dos pobres. 
É verdade, a carga tributária 
brasileira não é baixa quando 
comparada com a carga de países 
em desenvolvimento. É uma 
carga assemelhada a dos países 
desenvolvidos. Entretanto, cabe 
uma análise mais precisa sobre a 
distribuição da carga tributária.

Há de ser feita uma diferença 
entre a carga tributária líquida e 
carga tributária bruta. A carga 
bruta é tudo que é arrecadado. 
A carga líquida é a carga bru-
ta menos todas as transferên-
cias públicas e subsídios (tais 
como aposentadorias, pensões 
e outros benefícios) que são fei-
tos imediatamente à sociedade, 
ou seja, a carga líquida é aquele 
montante que, de fato, fica nas 
mãos dos governos para paga-
mento de pessoal, saúde, educa-
ção etc. A carga tributária bru-
ta, no Brasil, está em torno de 
35%, enquanto a carga líquida 
é algo por volta de 20% do PIB.

Estudo realizado pelo Ipea 
intitulado “Equidade fiscal no 
Brasil: impactos distributivos 
da tributação e do gasto social” 
(de maio de 2011) mostrou que 
a carga tributária das famílias 
mais pobres do Brasil é de 32% 
da sua renda; enquanto, a car-
ga tributária das famílias mais 
ricas é de 21%. Os mais pobres 
pagam 28% de sua renda em 
impostos indiretos quando ad-
quirem bens ou pagam por ser-
viços. Os mais ricos pagam em 
impostos apenas 10% da sua 
renda para comprar mercado-
rias ou contratar serviços. 

Para finalizar, vale a pena 
destacar os seguintes pontos 
(aliás, esquecidos por aqueles 
que bradam contra a cobrança 
de impostos no Brasil):

(a) No ano de 2010, do to-
tal da receita federal de R$ 
826.065 milhões, o Imposto 
Territorial Rural (ITR) contri-
buiu com R$ 536 milhões, ou 
seja, 0,07% do total;

(b) O Imposto de Trans-
missão Causa Mortis e Doação 
(ITCD), ou seja, o imposto so-
bre heranças, cobra alíquotas 
em torno de 4%; nos países de-
senvolvidos, pode chegar a 40%;

(c) Lanchas, jatinhos e he-
licópteros são isentos de paga-
mento de impostos; um carro 
popular usado paga anualmente 
Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA). 

Por que helicópteros, 
jatinhos e iates  
não pagam impostos 
no Brasil?

A Carta Magna consagrou 
aos estados e Distrito Federal a 
competência para instituir im-
posto sobre a propriedade de 
veículos automotores. Tal im-
posto é cobrado todos os anos 
dos donos de automóveis, é o 
Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores (conhe-
cido como IPVA). 

Quando se tentou estender 
o IPVA para embarcações, a 
questão foi ao Superior Tribu-
nal Federal que entendeu por 
voto do relator Gilmar Men-
des, em 2007, que não se pode-
ria cobrar o imposto. O centro 
da argumentação foi que “aero-
naves e embarcações” não se in-
cluíam na designação “veículos 
automotores” escrita na Cons-
tituição, em seu artigo 155. E, 
ademais, o IPVA seria uma ree-
dição da antiga Taxa Rodoviária 
Única (TRU) que não cobrava, 
por óbvio, imposto de aerona-
ves e embarcações.

Todavia, os ministros Joa-
quim Barbosa e Marco Auré-
lio entenderam que poderia 
ser cobrado o imposto sobre 

a propriedade de aeronaves e 
embarcações. Há na cobran-
ça deste imposto a necessida-
de de estabelecimento de jus-
tiça tributária e social, já que 
proprietários desses bens são 
indivíduos ricos e milioná-
rios. Contudo, é certo que, por 
exemplo, pequenas embarca-
ções de pesca, entre outras si-
tuações específicas, deveriam 
ser isentas de tal cobrança.

Alguns números impressio-
nam. A cidade de São Paulo tem 
uma frota de helicópteros so-
mente inferior à cidade de Nova 
York. Segundo a ANAC, o Brasil 
contava, em 2009, com uma fro-
ta de 1.325 helicópteros. Desde 
1996, a frota nacional mais que 
dobrou de tamanho. O mercado 
de lanchas e iates, somente no 
ano de 2010, movimentou apro-
ximadamente 1 bilhão de reais. 
Segundo matéria no sítio “por-
taldoluxo.com.br”, a demanda 
brasileira por iates de luxo é de 
150 unidades adicionais por ano.

Está em curso no Senado 
Federal uma PEC (Proposta de 
Emenda à Constituição) que 
propõe adicionar à Carta Mag-
na, no inciso III do artigo 155, 
a seguinte expressão “proprie-
dade de veículos automotores, 
embarcações e aeronaves” pa-
ra designar, de forma específi-
ca, a propriedade sobre a qual 
poderá incidir imposto deci-
dido pela legislação do Distri-
to Federal e de cada estado da 
federação. 

Tal emenda constitucional 
atenderá à especificidade desta-
cada pelo voto contrário à co-
brança de imposto sobre aerona-
ves e embarcações, dado no STF 
pelo Ministro Cezar Peluzo, que 
afirmou “se houvesse pretendido 
abrangê-las, a Constituinte de-
veria ter sido específica”.

* João Sicsú é professor-doutor do Insti-
tuto de Economia da UFRJ.
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Entrevista: Maria Lucia Fatorelli

P: Em 2012 a parcela do Orça-
mento Geral da União destina-
da aos juros e amortizações da dí-
vida já supera os 47%, drenando 
preciosos recursos que deveriam 
ser aplicados em saúde, educação, 
infraestrutura e segurança. Como 
chegamos a esta situação?
R: A reserva de 47% dos recursos 
federais em 2012 para pagamen-
to do serviço da dívida decorre do 
modelo econômico vigente no pa-
ís. Esse modelo é equivocado sob 
vários aspectos, especialmente no 
que se refere à opção pelo endi-
vidamento ao invés da adoção de 
uma tributação justa.

Tal modelo tem raízes históri-
cas no processo de colonização e 
influenciou a conformação injusta 
da sociedade brasileira. Em termos 
de política fiscal, determinou a ado-
ção de modelo tributário regressi-
vo, que tem propiciado a contínua 
concentração da riqueza e da ren-
da, além de garantir à dívida públi-
ca uma série de privilégios que de-

“A reserva de 47% dos recursos federais em 2012 para 
pagamento do serviço da dívida decorre do modelo 
econômico vigente no país, que tem raízes históricas  

no processo de colonização e influenciou a conformação 
injusta da sociedade brasileira.”

Auditora fiscal da Receita Federal desde 1982, 
Maria Lucia Fattorelli assumiu a coordenação 
da organização brasileira Auditoria Cidadã da 
Dívida em 2000. Em 2007 e 2008 participou, a 
convite do governo do Equador, da Comissão de 
Auditoria integral da Dívida Pública (CAiC) do 
país. Também participou ativamente dos traba-
lhos da Comissão Parlamentar de inquérito so-
bre a dívida, no Congresso brasileiro no período 
de setembro de 2009 a maio de 2010. O conhe-
cimento teórico e prático faz de Maria Lucia uma 
referência no debate sobre a dívida, o verdadei-
ro vilão das contas públicas no nosso país.

nominamos “Sistema da Dívida”.
Em tese, o endividamento pú-

blico deveria funcionar como 
fonte de recursos para o Estado, 
aportando recursos não suficien-
temente arrecadados por meio dos 
tributos. Na prática, tem funciona-
do como mecanismo de crescen-
te desvio de recursos públicos pa-
ra o setor financeiro privado, sem 
qualquer contrapartida em bens 
ou serviços à Nação.

É devido a esse “Sistema” que a 
dívida tem absorvido quase a me-
tade dos recursos federais.

P: Você poderia explicar essa es-
trutura de privilégios do “Sistema 
da Dívida”?
R: O privilégio do “Sistema da Dí-
vida” está presente nos campos po-
lítico, econômico, financeiro e le-
gal, e opera de maneira semelhante 
em diversos países. No Brasil, po-
demos identificar diversos atos: 

Todo gasto governamental exi-
ge a indicação das respectivas fon-

tes de recursos, exceto a dívida. Es-
se privilégio advém de dispositivo 
constitucional sobre o qual recaem 
graves denúncias de fraude1: trata-
-se da exceção prevista no Art. 166, 
§ 3º, II, “b”, segundo a qual paga-
mentos da dívida não se submetem 
à limitação aplicada aos demais 
gastos. É por isso que os integran-
tes do COPOM decidem subir os 
juros e não pedem autorização pa-
ra ninguém. Se os recursos orça-
mentários são insuficientes, o go-
verno emite novos títulos. 

O privilégio da dívida prosse-
gue na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO): desde o Plano Real, 
enquanto gastos governamentais fi-
caram congelados, a LDO garantiu 
atualização da dívida de forma au-
tomática, mensalmente, e por índi-
ces calculados por instituição pri-
vada2 que tiveram variação muito 
superior ao índice oficial de infla-
ção, o IPCA3. Sobre essa robusta 
atualização ainda incidem elevados 
juros reais. Por isso a dívida brasi-

leira é a mais cara do mundo, ab-
sorvendo crescentes recursos, con-
forme série histórica (gráfico 1). 

P: E a dívida ainda tem outros 
privilégios legais relevantes?
R: Sim, muitos mais. Outro pri-
vilégio impressionante consta da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que limita gastos e investimentos 
sociais, mas não estabelece limi-
te algum para o custo da política 
monetária. Dessa forma, ficam ga-
rantidos os elevados juros aos ren-
tistas, ainda que essa política gere 
prejuízos ao patrimônio nacional: 
em 2009, o prejuízo do Banco Cen-
tral chegou a R$ 147 bilhões; em 
2010 alcançou R$ 50 bilhões. Mas 
a Lei de “Responsabilidade” Fiscal 
determina que o Tesouro Nacional 
arque com todo esse prejuízo, sem 
limites. Se os recursos orçamentá-
rios não são suficientes, emite-se 
nova dívida para cobrir esse pre-
juízo e isso é propagandeado como 
“responsabilidade”.
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Novos privilégios decorrem do 
controle de inflação adotado no 
país, baseado em dois pilares prin-
cipais: utilização dos juros como 
instrumento de controle de preços, 
e controle do volume de moeda em 
circulação. Ocorre que ao elevar os 
juros nem sempre se controla a in-
flação, pois estudos demonstram 
que 70% da inflação no país tem 
sido provocada pelo aumento ex-
cessivo dos preços de serviços que 
foram privatizados (energia elétri-
ca, telefonia, transportes, combus-
tíveis). Por sua vez, o controle do 
volume de moeda em circulação 
não veio acompanhado do neces-
sário controle do ingresso de capi-
tais especulativos. Tal omissão tem 
permitido ao setor financeiro ban-
cário trazer montanhas de dólares 
ao país, na certeza de que o Banco 
Central irá “enxugar” esse exces-
so de moeda, procedendo a troca 
desses dólares por títulos da dívi-
da pública. Essa operação garante 
lucros imensos aos bancos priva-
dos e prejuízos ao Banco Central. É 
evidente que todos querem contro-
le de inflação, mas tal controle não 
pode justificar uma política mone-
tária insana, que provoca prejuízos 
imensos ao país.

Adicionalmente, por lei, desde 
os anos 90, são destinados exclusi-
vamente ao pagamento da dívida: 
recursos advindos da venda do pa-
trimônio público por meio das pri-
vatizações; o lucro das empresas 
estatais, na parte ainda detida pe-

lo Estado; recursos recebidos pela 
União, referentes a pagamentos efe-
tuados pelos Estados e Municípios. 

Outros atos recentes (Medi-
das Provisórias 435 e 450) permi-
tiram que recursos financeiros não 
gastos durante o ano fossem des-
tinados à dívida. Em 2008, tal ato 
permitiu o questionável desvio de 
quase R$ 40 bilhões para a dívida, 
sendo os mais relevantes: R$ 5 bi-
lhões do FUNDAF e R$ 20 bilhões 
dos royalties do petróleo. 

Além desse aparato legal que pri-
vilegia a dívida, as investigações téc-
nicas que realizamos durante a CPI 
provaram uma flagrante irregulari-
dade: emissão de novos títulos para o 
pagamento de grande parte dos juros. 
Tal procedimento afronta a Consti-
tuição Federal, que proíbe expressa-
mente a emissão de dívida para o pa-
gamento de despesas correntes.  

Essa ilegalidade, so-
mada ao aparato que ga-
rante atualização auto-
mática acrescida de juros 
exorbitantes e à comple-
ta ausência de limites, tem 
provocado o crescimento 
acelerado da dívida públi-
ca brasileira, que já supe-
ra os R$ 3 trilhões ou 78% 
do PiB, e consome quase 
a metade dos recursos da 
união. É por isso que vi-
vemos um grande para-
doxo: somos a 6a potên-
cia mundial, mas um dos 
países mais injustos do 

mundo, ocupando a 84a 
posição no Índice de De-
senvolvimento Humano 
(iDH) medido pela ONu. 

Os dados falam por si. O grá-
fico a seguir demonstra para onde 
estão indo os recursos e denuncia a 
prioridade absoluta da dívida, em 
detrimento de todas as demais áre-
as (gráfico 2).

P: A sociedade parece não estar 
sensível a este fato, mas se mobi-
liza quando o tema é a corrupção, 
cujo impacto é menor que o da dí-
vida. A bandeira contra a corrup-
ção seria uma cortina de fumaça 
para esconder o verdadeiro vilão 
das contas públicas?
R: A sociedade não se mobiliza por-
que não tem acesso à informação, 
mas agirá de forma diferente quan-
do tomar consciência da lesão pro-
vocada por esse “Sistema da Dívida”. 

Quanto à corrupção, todos são 
contra, por isso é fácil mobilizar. Mas 
é perceptível que muitos estão usan-
do essa bandeira para dar a entender 
que o problema do país decorre ex-
clusivamente da corrupção política.

A corrupção é ingrediente in-
trínseco ao atual modelo eco-
nômico neoliberal que transfere 
recursos coletivos para uma mi-
noria de privilegiados. Tal mode-
lo concentrador de riqueza à cus-
ta da produção de miséria é, em si, 
corrupto. Mas essa macrocorrup-
ção não vira notícia.

No Brasil esse modelo se mani-
festa especialmente na política fiscal, 
com uma tributação às avessas e pri-
vilégios ao “Sistema da Dívida” me-
diante a utilização de mecanismos 
ilegítimos e até inconstitucionais.

Esse modelo financia a corrup-
ção, pois necessita cúmplices que 
irão garantir aprovação e imple-
mentação de medidas que favore-
cerão o setor dominante (financeiro 
e grandes corporações) em detri-
mento dos interesses coletivos. 

Quem financia as campanhas 
eleitorais e impede a aprovação de 
reforma política que democratiza-
ria a candidatura de autênticos re-
presentantes sociais? Quem impe-
de o avanço da nova arquitetura 
que colocaria o sistema financei-

ro a serviço do Estado? Quem pa-
ga as polpudas propinas e corrom-
pe funcionários estratégicos para 
operarem interesses escusos? Tudo 
isso está ligado a uma estrutura de 
poder extremamente corrupta.

Para os interessados em 
continuar encobrindo to-
da essa macrocorrupção 
do modelo econômico e do 
“sistema da Dívida” deve 
até ser conveniente criar 
escândalos a partir de ca-
sos isolados de corrupção, 
pois esses ocupam páginas 
dos jornais por dias segui-
dos e fazem muitos acredi-
tarem que é por isso que o 
país não dá certo. Chegam 
até a lançar campanhas 
contra corrupção, que de 
fato é infame e tem que ser 
combatida, mas não pode 
distrair a atenção do ver-
dadeiro nó que amarra o 
nosso país e toma quase a 
metade dos recursos. 

P: Como você avalia o papel dos 
meios de comunicação e dos jor-
nalistas especializados em Econo-
mia neste processo?
R: A resposta não é simples e seria 
injusto generalizar, mas a desin-
formação em relação ao endivida-
mento brasileiro é impressionante. 
Isso não é culpa somente dos jor-
nalistas especializados. Não há a 
devida transparência. 

Quanto aos meios de comu-
nicação, dentre os maiores estão 
aqueles financiados pelo setor fi-
nanceiro e grandes corporações 
que fazem parte da estrutura de 
poder, que dificilmente publicarão 
matérias que desmascarem o Siste-
ma e conscientizem a população. 
Por isso omitem o problema da dí-
vida pública e, quando chegam a 
tratar do tema, apresentam dados 
e fatos distorcidos. 

Meios de comunicação e jorna-
listas são fundamentais para mo-
dificar a injusta situação brasilei-
ra. O que ocorreria se diariamente 
nos deparássemos com matérias 
denunciando ilegalidades e ilegi-
timidades históricas do endivida-
mento; questionamentos sobre a 

Gráfico 1

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - SIAFI. Inclui a rolagem, ou “refinanciamento” da Dívida.

Orçamento Geral da União – Gastos Selecionados (R$ milhões)
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contrapartida dessa dívida que já 
supera os R$ 3 trilhões e consome 
quase a metade dos recursos fede-
rais; sobre sua origem e contrapar-
tida? Quem se beneficia desse pro-
cesso e quem paga a conta? Esse 
sim, é o grande escândalo que não 
deveria sair da pauta enquanto não 
totalmente elucidado.

P: Você mencionou a falta de trans-
parência. Por que os números di-
vulgados pela Auditoria Cidadã da 
Dívida são diferentes dos normal-
mente divulgados pelo governo e a 
imprensa? O que se quer acobertar?
R: Inicialmente é preciso registrar 
que a Auditoria Cidadã da Dívi-
da4 trabalha unicamente com da-
dos oficiais. 

Nossos dados parecem diferen-
tes dos apresentados pelo governo 
e setores da mídia, que costumam 
apresentar quantias bem menores 
tanto para fluxo quanto para o es-
toque da dívida, pois usam diver-
sos artifícios.

O valor de R$ 708 bilhões 
(45,05%) destinado ao pagamen-
to de juros e amortizações em 

2011 foi extraído do Orçamento da 
União Executado, conforme fontes 
indicadas no gráfico anterior. 

Números inferiores a esse de-
correm da: 
• Omissão de parte dos juros no-
minais efetivamente pagos pelo 
governo federal, representada pe-
la atualização monetária medida 
pelo IGP-M. Divulgam apenas os 
chamados juros “reais”;
• Omissão do efetivo montante 
do serviço da dívida. Consideram 
unicamente a parcela paga com re-
cursos orçamentários e excluem a 
parcela paga com os recursos ad-
vindos do leilão de novos títulos; 
• Divulgação errônea de que emis-
são de nova dívida para pagar dívi-
da anterior seria mera troca ou “ro-
lagem”. Na realidade, cada emissão 
de títulos é autônoma, passa pelo 
processo de leilão através dos pri-
vilegiados dealers5, com custos não 
transparentes, e fica sujeita à rea-
ção do mercado. Portanto, não exis-
te a tal mera troca. Adicionalmen-
te, as investigações técnicas durante 
a CPI da Dívida comprovaram que 
parte dos juros está sendo contabili-

zada como rolagem, portanto, deve 
ser computado esse montante.

Em relação ao estoque da dívi-
da a divergência decorre de omis-
são na divulgação do estoque bruto 
da dívida, utilizando-se do artifício 
de “dívida líquida”, definição esd-
rúxula utilizada apenas no Brasil, 
sem sentido lógico: os juros nomi-
nais efetivamente pagos são calcu-
lados e pagos sobre a dívida bru-
ta; as amortizações idem. O termo 
“dívida líquida” tem trazido grande 
confusão e ilusão a muitos setores. 

O último dado consolidado do 
estoque da dívida divulgado pelo 
governo foi o de novembro de 2011, 
quando o estoque da Dívida Interna 
alcançou R$ 2.501.674.500.928,726 
e o da Dívida Externa alcançou US$ 
406.801.663.629,477 (equivalente a 
R$ 700 bilhões,  a conversão de 
R$ 1,72).

Portanto, em novembro de 
2011 o estoque da dívida brasilei-
ra chegou a 3 trilhões e 201 bilhões 
de Reais, correspondente a 78% do 
PIB. As divergências na apresenta-
ção dos números reforçam a neces-
sidade de auditoria.

P: Que medidas o governo federal 
pode tomar nos curto, médio e lon-
go prazos para reduzir esta sangria 
de recursos para o pagamento de 
juros e amortizações da dívida? 
R: Começar pela audito-
ria da dívida, pois não po-
demos continuar pagando 
dívidas ilegais e ilegítimas 
à custa de tanto sacrifício 
social e comprometimen-
to das gerações futuras. A 
auditoria irá segregar es-
sas ilegalidades. 

No curto prazo, o governo de-
veria interromper, de imediato:
• A emissão de títulos para pagar 
juros. Tal ato viola o disposto no 
artigo 167 da Constituição;
• A contabilização irregular da par-
cela dos juros nominais (corres-
pondente à atualização monetária) 
como se fosse amortização ou rola-
gem. Tal fato levaria a drástica re-
dução dos juros, sob pena de de-
cretação de moratória;
• A insana prática de enxugar ex-
cesso de dólares especulativos que 

entram no país, trocando-os por 
títulos da dívida. Tal prática tem 
provocado danos irreparáveis ao 
patrimônio nacional;
• A utilização do endividamento 
público para repasse direto de re-
cursos a empresas privadas, subsi-
diados pelo BNDES; 
• As medidas que estão acelerando a 
transferência da crise internacional 
para o Brasil, especialmente o rela-
xamento das regras para derivativos 
e produtos financeiros sem lastro;
• A cobrança da dívida dos entes 
federados renegociada na década 
de 90, pois a CPI comprovou ilega-
lidades e irregularidades que estão 
sufocando as finanças dos Estados 
e prejudicando a população;
• A nociva interferência do FMI e 
do Banco Mundial nas políticas fe-
derais, estaduais e municipais, pois 
esses organismos defendem unica-
mente interesses do setor financei-
ro privado.

Deveria aprovar o projeto de 
nova arquitetura financeira regio-
nal, criando o Banco do Sul e re-
forçando a integração latino-ame-
ricana. Abolir a isenção tributária 
para estrangeiros que lucram com 
títulos da dívida “interna”, passan-
do a tributar ganhos financeiros de 
forma progressiva.

No médio prazo (de 1 ano), ba-
seado na auditoria da dívida, rever 
cada situação e aplicar as necessá-
rias correções. Redirecionar os re-
cursos para investimentos efetivos 
em educação, tecnologia, saúde, 
moradia digna, transportes de qua-
lidade, energia limpa, geração de 
empregos e resgate efetivo da qua-
lidade de vida. Rever simultanea-
mente a estrutura tributária do país.

A longo prazo (superior a um 
ano), prosseguir com a auditoria 
integral regular, de forma transpa-
rente e com a participação cidadã, 
para que o endividamento público 
deixe de ser elemento de tirania fi-
nanceira e retome seu papel de fi-
nanciamento do Estado. 

P: Como sugere a revisão da estru-
tura tributária brasileira? 
R: Essa revisão será fun-
damental para garantir 
justiça social, pois a car-

Gráfico 2

Elaboração: Auditoria Cidadã da Dívida. Fontes:
http://www8a.senado.gov.br/dwweb/abreDoc.html?docId=20703 - Gastos por Função
http://www8a.senado.gov.br/dwweb/abreDoc.html?docId=20704 - Gastos com a Dívida
http://www8a.senado.gov.br/dwweb/abreDoc.html?docId=20715 - Transferências a Estados e Mu-
nicípios (Programa “Operações Especiais - Transferências Constitucionais e as Decorrentes de Le-
gislação Específica”)Nota 1: As despesas com a dívida e as transferências a estados e municípios se 
incluem dentro da função “Encargos Especiais”. Nota 2: O gráfico não considera os restos a pagar 
de 2011, executados em 2012.

Orçamento Geral da União Executado até 31/12/2011 por Função 
Total: R$ 1,571 Trilhão
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ga tributária é alta para 
os pobres e baixa para 
os ricos, ou seja, extre-
mamente regressiva. Es-
se aleijão do modelo tri-
butário decorre do fato de 
a maior parte dos tributos 
arrecadados no país se-
rem indiretos, embutidos 
nos preços dos produtos e 
serviços. Quando um po-
bre ou um milionário com-
pram um pacote de ma-
carrão, os dois pagam a 
mesma quantidade de tri-
buto, sendo que a capaci-
dade contributiva de am-
bos é totalmente distinta. 
Por isso os tributos indire-
tos são os mais injustos. 

Os tributos diretos também es-
tão cada vez mais injustos no Brasil. 

No caso do imposto de renda 
das pessoas físicas, sob a justificativa 
da simplificação, diversas deduções 
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dem deduzir juros calculados so-
bre o capital próprio, despesa não 
efetivamente paga, fictícia, que be-
neficia empresas altamente capita-
lizadas, como os bancos. Trata-se 
de benesse tributária escandalosa; 
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uma reforma tributária no Brasil?
R: Há conflito de interesses e seto-
res de poder desejam manter seus 
privilégios. 
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nanciou as respectivas campanhas 
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co que cria desigualdades. Enfim, 
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1 BENAYON, Adriano, “Anatomia de 
uma Fraude à Constituição”.
2 Fundação Getúlio Vargas
3 A dívida federal tem sido atualiza-
da automaticamente, mensalmente, pe-
lo IGP-M. A dívida dos estados (com 
a União) tem sido atualizada automa-
ticamente, mensalmente pelo IGP-DI. 
Ambos são calculados pela FGV e suas 
variações no período foram muito supe-
riores ao IPCA. 
4 www.divida-auditoriacidada.org.br
5 Dealers são as instituições financeiras 
selecionadas para adquirir os títulos da 
dívida no Mercado primário e negociar 
também no Mercado secundário. http://
www.tesouro.fazenda.gov.br/hp/down-
loads/dealers.htm
6 Fonte: http://www.bcb.gov.br/ftp/No-
taEcon/NI201112pfp.zip - Quadro 35.
7 Fonte: http://www.bcb.gov.br/ftp/NotaE-
con/NI201112sep.zip - Quadros 51 e 51-A.
8 http://www.dailymail.co.uk/news/arti-
cle-2058319/Did-Harvard-economics-
-class-cause-financial-crisis-Students-walk-
-lecture.html ehttp://thewilliamsrecord.
com/2012/01/18/larry-summers-lectures-
-on-economy-encounters-opposition/
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Questão tributária

n Flávio Tonelli Vaz* 

A pequena tributação dos ri-
cos voltou ao debate políti-
co. Nos Estados Unidos, na 

França, na Alemanha, em Davos, 
bilionários declaram pagar menos 
impostos do que seus subordina-
dos. Essas revelações soariam inu-
sitadas e assaz inesperadas não fos-
se a profunda crise econômica que 
ronda os países ricos e gera um acu-
mulado desproporcional de dese-
quilíbrios e tensões sociais, já que a 
conta está sendo apresentada a as-
salariados, pequenos proprietários, 
desempregados, os 99% restantes 
da sociedade, que perdem salários, 
pensões, serviços públicos.

Durante o neoliberalismo, os 
ricos ficaram muito mais ricos, fa-
vorecidos por dois grandes flu-
xos de rendas. O primeiro, do se-
tor público, pelo aumento dos 
juros reais da dívida (eram 2,5% 
a 3% nos anos 1960 e mais de 5% 
após 1979). O segundo, de ren-
das privadas, derivadas da distri-
buição de dividendos. No fim dos 
anos 90, novas regras de gestão di-
minuíram os salários e outros cus-
tos e aumentaram a lucratividade. 
Hoje, com a criação do “valor por 
acionista”, mais de 80% dos lucros 
são distribuídos – eram 30% entre 
1960 e 1970 (CHESSNAIS).  

Mesmo antes que a crise deses-
truturasse ainda mais o mercado de 
trabalho, a OIT1 já associava esse 
período a um aumento da desigual-
dade de renda, porque prevaleceu 
a criação de postos de trabalho de 
baixa remuneração: há mais empre-
gos, mas de menor qualidade. Entre 
2000 e 2007, por exemplo, a metade 
da expansão esteve concentrada no 
Leste Europeu, na Índia e na China, 
ampliando a cidadania naqueles pa-
íses. Coube à liberalização do capi-
tal universalizar aquelas condições 

Tributação de grandes fortunas:  
socialmente justo, politicamente possível

de emprego, levando os demais pa-
íses a uma concorrência predatória, 
tendo no trabalho uma das variá-
veis de ajuste, diminuindo emprego 
e salários no resto no mundo. Em 
economias desenvolvidas, foi um 
processo lento e continuado. Mas, 
nos países periféricos, o movimen-
to foi abrupto. Na América Latina, o 
rendimento médio do trabalho caiu 
11% entre 1999 e 2002, e na África, 
20% entre 1998 e 2003. 

Essa queda não foi linear, pou-
pando os cargos de direção das em-
presas. Nos EUA, de 2003 a 2008, 
os gerentes executivos ganharam 
aumentos reais de 45%, executivos 
intermediários, de 15%, e o traba-
lhador médio, de apenas 3%. As-
sim, a diferença entre o salário do 
gerente executivo das 15 maiores 
empresas e o do trabalhador mé-
dio passou de 300 vezes para 500 
vezes. Nem as economias com ra-
zoável distribuição de renda, co-
mo a da Holanda, escaparam desse 
fenômeno: os gerentes executivos 
ganharam 30% de reajuste real, os 
gerentes intermediários 25%, e os 
trabalhadores, apenas 0,6%. 

Recentemente, Francisco Lou-
çã2, discorrendo sobre a atual cri-
se, disse que, na Inglaterra, entre 
1980 e 2010, o rendimento dos ad-
ministradores das cem principais 
empresas (as do FTSE100) passou 
de 14 vezes para 75 vezes a media 
dos salários das suas empresas. E, 
nos EUA, em 2010 – em plena cri-
se – os administradores das grandes 
empresas receberam 28% a mais do 
que em 2009 e, com uma média per 
capita de US$ 10,8 milhões, ganha-
ram cerca de 325 vezes mais do que 
a média dos seus trabalhadores. 

Essa diferença é apenas um 
ponto de partida da desigualdade; 
uma melhor remuneração permi-
te acesso a outras formas de ren-
dimento. Nessas últimas duas dé-

cadas, o rendimento dos lares de 
padrão superior subiu mais do que 
o dos lares que tinham no traba-
lho a sua exclusiva fonte de renda. 
Ganhos financeiros e outros be-
nefícios (abonos e participação de 
resultados, por exemplo) diminuí-
ram; a renda dos salários diminuiu 
no conjunto da renda das famí-
lias e ampliaram as disparidades. A 
evolução do capital financeiro dá 
uma dimensão desse mecanismo 
de acesso a rendas e de multiplica-
ção patrimonial: o estoque de de-
pósitos bancários, títulos da dívida 
pública e privada e participações 
acionárias passou de US$ 10 tri-
lhões para US$  167 trilhões entre 
1980 e 2006, crescendo quatro ve-
zes mais do que a produção mun-
dial (KRUGMAN). 

A desigualdade se completa 
porque maiores rendas e acúmulo 
de riquezas estiveram submetidos 
a menores tributações. Durante es-
se período “aqueles que obtinham 
dinheiro especulando e ganhando 
no mercado de ações eram os he-
róis do dia e deviam ser taxados 
mais levemente do que aqueles que 
ganhavam seu pão com o suor do 
rosto” (STIGLITZ, 2003). 

No Brasil, uma 
disparidade 
muito maior3

No Brasil, o crescimento do en-
dividamento público e os altos ju-
ros reais produziram uma maior 
acumulação da riqueza. Além dis-
so, em relação ao fluxo privado de 
recursos, somam-se à distribui-
ção de dividendos, institutos mui-
to próprios, como o de “juros so-
bre o capital próprio”, que permite 
às empresas transferir recursos pa-
ra os seus sócios e acionistas, com 
injustificáveis vantagens tributá-
rias, para empresas e beneficiados.

É notório que os ricos pagam 

proporcionalmente menos impos-
tos em relação às suas rendas. Mas, 
se o critério for patrimonial, a in-
justiça cresce. No Brasil, com bai-
xas alíquotas para heranças e com 
uma tributação patrimonial prati-
camente restrita a imóveis e veícu-
los, a imensa maioria do patrimô-
nio dos ricos escapa do fisco. Os 
dados do IRPF indicam que aque-
les que declaram patrimônio supe-
rior a R$ 100 milhões têm apenas 
7,8% aplicado em imóveis e veícu-
los. Esses bens estão sujeitos a IP-
TU, ITR e IPVA. Para todos os de-
mais bens, essas pessoas somente 
são tributadas em relação a rendas 
geradas – e nem a todas elas. 

Para os declarantes com renda 
de até R$ 1 milhão, bens imóveis e 
veículos representam 68,2% do to-
tal de seu patrimônio. Em relação 
a uma casa, paga-se imposto pe-
la simples titularidade, que estan-
do alugada resultará em outros im-
postos. Assim, a maior parte desses 
bens é taxada pela simples existên-
cia, independentemente de geração 
de renda. O contrário ocorre com 
os muito ricos, pois pessoas com 
bilhões em aplicações financeiras, 
ações, títulos, não pagam imposto 
pela propriedade desses bens.

As principais bases desse mo-
delo tributário brasileiro acompa-
nham orientações emitidas para as 
reformas fiscais na América Lati-
na durante os anos 1990, que prio-
rizaram o aumento da tributação 
indireta (impostos de valor agre-
gado – ICMS, IPI e contribuições 
sociais sobre o faturamento), em 
detrimento da justiça tributária e 
do respeito à capacidade econô-
mica do contribuinte. Buscou-se 
formar uma grande base de con-
tribuintes e, portanto, a tributa-
ção se tornou menos progressiva4. 
O IRPF centrado na renda do tra-
balho, que teve congelada a sua ta-
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bela entre 1995 e 2002, ampliando 
os contribuintes, é uma das faces 
desse modelo. Afinal, a eficiência 
tributária era medida pela capaci-
dade de arrecadar em quantidade 
suficiente para equilibrar as contas 
públicas e gerar os superávits exi-
gidos pelos rentistas.

A Tabela 1 apresenta os dados 
do Imposto de Renda de Pessoa 
Física, ano-calendário 2009, e es-
pelha o tamanho da concentração 
patrimonial em nosso país. Dos 
pouco mais de 16,3 milhões de de-
clarantes, 15,9 milhões têm patri-
mônio inferior a R$ 1 milhão. São 
97% dos contribuintes, mas pos-
suem apenas 49% do patrimônio 
total declarado. As pessoas com 
patrimônio superior a R$ 10 mi-
lhões são apenas 0,1%, mas pos-
suem 26% do patrimônio. Os com 
mais de R$ 50 milhões são 0,014% 
(14 em cada 100 mil), mas detêm 
18% do patrimônio. E como se já 
não bastasse toda essa riqueza, os 
multimilionários declararam ao 
fisco que o valor de seus bens cres-
ceu 27% em um único ano.

É preciso dar um 
passo e iniciar a 
tributação patrimonial 
dos muito ricos

Encontram-se em tramitação 
no Congresso diversos projetos que 
pretendem instituir alguma forma 
de tributação sobre grandes fortu-
nas. Um deles é inovador o suficien-
te para merecer destaque. O proje-
to de lei complementar nº 48/2011 
(PLP 48/2011), do Deputado Dr. 
Aluízio (PV/RJ), tramita na Comis-
são de Seguridade Social e Família e 
tem como relatora a Deputada Jan-
dira Feghali (PCdoB/RJ)5. 

Ao estabelecer que a tributação 

sobre grandes fortunas será sob a 
forma de contribuição social, e não 
como imposto, esse projeto torna-
-se mais oportuno. Primeiro, pela 
possibilidade de vinculação dos re-
cursos – os impostos são, por na-
tureza, desvinculados e o autor 
pretende que a arrecadação desse 
tributo seja alocada integralmente 
em saúde pública. Essa legitimida-
de favorece a aprovação do proje-
to. Segundo porque, como contri-
buição, podem ser taxadas todas 
as formas patrimoniais. Como im-
posto, alguns bens não seriam al-
cançados por já estarem submeti-
dos a outros tributos.

Com uma taxação sobre o pa-
trimônio excedente a R$ 4 mi-
lhões, permitindo abatimentos re-
lativos à residência e outros bens 
relacionados ao trabalho (imóveis 
e equipamentos), seria possível ga-
rantir R$ 14 bilhões de recursos 
extras para a saúde. Esse tributo re-
cairia sobre os 56 mil contribuin-
tes mais ricos do país, 0,3% do to-
tal de declarantes, sendo que 70% 
da previsão de arrecadação resulta-
riam de taxações sobre contribuin-
tes que declaram possuir mais de 
R$ 115 milhões.

Com alíquotas progressivas, 
por exemplo, o contribuinte com 
patrimônio de R$ 5 milhões (de-
pois dos abatimentos) contribui-
ria com 0,4% sobre o excedente a 
R$ 4 milhões, pagando R$ 4 mil. 
Se tiver patrimônio de R$ 20 mi-
lhões, estaria submetido a uma 
alíquota de 0,8%, pagando R$ 87 
mil depois de todos os abatimen-
tos. E aqueles com patrimônio de 
R$ 100 milhões seriam tributados 
em R$ 1 milhão. 

Olhando sob a ótica da evolu-
ção patrimonial declarada pelos de-

tentores das maiores fortunas, que 
multiplicam o valor de seus bens 
em taxas anuais que superam os 
16%, um pagamento efetivo de 1% é 
bem razoável. O bastante para afas-
tar inclusive o velho jargão de que 
tributar fortunas resulta em evasão 
do contribuinte. Qual dessas pesso-
as deixaria de ganhar 16% para não 
pagar um tributo extra de 1%? 

Esse projeto não é capaz isola-
damente de estabelecer justiça tri-
butária em nosso país, revertendo 
um modelo secular que, de tão ar-
raigado, nem mesmo a reforma tri-
butária enviada pelo governo Lu-
la ousou enfrentar. Em 2010, por 
exemplo, União, estados e muni-
cípios arrecadaram R$ 635 bilhões 
em tributos sobre a circulação de 
bens e serviços, representando 49% 
de total de R$ 1,2 trilhões de impos-
tos e contribuições sociais6. Sob es-
sa ótica um tributo extra de R$ 14 
bilhões pode parecer insignifican-
te. Mas o seu efeito é importante do 
ponto de vistas distributivo. 

Na arrecadação global, impos-
tos sobre o patrimônio figuram 
com apenas 3,9%, somando R$ 47 
bilhões. Ampliar essa conta em 
mais R$ 14 bilhões representa au-
mentá-la em 30%, tributando exa-
tamente uma parcela da socieda-
de que proporcionalmente menos 
paga impostos, e que são os 0,3% 
mais ricos. Uma tributação sobre 
grandes fortunas não consegue 
isoladamente inverter o aspecto al-
tamente regressivo de uma tribu-
tação centrada no consumo. Mas é 
um bom passo à frente.

Aprovar essa contribuição so-
bre grandes fortunas representa 
um bom começo para um modelo 
tributário mais justo. Para avançar 
ainda mais, também a legislação 

do IRPF precisa evoluir, ampliar o 
número de faixas e migrar o foco 
da sua principal incidência dos sa-
lários para as verdadeiras rendas. 
Tributos patrimoniais precisam ser 
reforçados e se tornarem realmen-
te progressivos. 

A vinculação dos recursos à 
saúde também empresta maior legi-
timidade do tributo. Um aporte ex-
tra de R$ 14 bilhões representa 20% 
a mais de recursos para a saúde pú-
blica, beneficiando diretamente os 
segmentos sociais mais pobres. 

Esse é um bom debate, que se 
torna possível porque, com a crise, 
a sociedade passa a questionar os 
dogmas que dirigiram corações e 
mentes durante o período neolibe-
ral, podendo construir um futuro 
bem melhor, menos desigual, mais 
justo e solidário e menos individu-
alista, invertendo uma importante 
marca desse período.

* Flávio Tonelli Vaz é assessor técni-
co da Câmara dos Deputados. Formado 
em Direito e especialista em orçamentos 
públicos, atua nas áreas de orçamentos e 
contas públicas.

1 Sobre o Mundo do Trabalho, 2008.
2 Deputado, dirigente do Bloco de Es-
querda (Portugal).
3 Os dados relativos a patrimônio foram 
extraídos de documentação enviada pe-
la Secretaria da Receita Federal em res-
posta a questionamentos elaborados pe-
la Deputada Jandira Feghali (PCdoB/
RJ), relatora de um projeto de lei com-
plementar que institui a Contribuição 
Social sobre Grandes Fortunas.
4 Sobre essas reformas ver MAHON, Ja-
mes. Tax Reforms and Income Distribu-
tion in Latin America, 2009.
5 O projeto e o relatório apresentado po-
dem ser encontrados em http://www.ca-
mara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetra
mitacao?idProposicao=500929
6 Dados da STN, Programa de Dissemi-
nação de Dados. www.stn.fazenda.gov.br

Faixa patrimonial Total de declarantes "Valor médio patrimonial 
(R$ milhões)"

% total de  
declarantes

% do patrimônio 
total declarado

Crescimento patrimonial 
em um ano

Total de declarantes  16,327,627  0.217 100.000% 100.0% 7.2%

até R$ 1 milhão  15,905,141  0.109 97.412% 49.1% -1.1%

superior a R$ 1 milhão  422,486  4.266 2.588% 50.9% 16.7%

superior a R$ 10 milhões  17,989  51.655 0.110% 26.2% 22.3%

superior a R$ 50 milhões  2,324  272.552 0.014% 17.9% 27.2%

Dados referentes ao Imposto de Renda Pessoa Física - Ano calendário 2009
Fonte SRF: Nota Técnica COGET/COPAN. Org. autor
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JORNAL DOs ECONOMisTAs

n Gilson Carvalho*

Gasto público e 
privado em saúde 
no Brasil em 2010

Qual o gasto público com saúde 
no Brasil? A cada ano faço uma 
tentativa, já há mais de uma dé-
cada, de estimar o gasto geral, 
público e privado, com saúde no 
Brasil. Como a maioria das es-
tatísticas de saúde, esta também 
tem suas imperfeições.

O estudo último que foi pos-
sível fazer é de 2010, que se en-
contra no quadro abaixo, pois os 
dados de 2011 ainda não estão 
consolidados (Tabela 1).

O Ministério da Saúde, que 
já foi responsável por 75% do fi-
nanciamento da saúde na déca-
da de oitenta, teve em  2010 sua 
participação reduzida a 45% (R$ 
62 bilhões). Os Estados entra-
ram com 27% (R$ 37 bilhões) 
e os Municípios com 28% (R$ 
39 bilhões). O percentual pú-
blico do PIB foi de 3,8%, sendo 
1,7% atingido pelos recursos fe-

Análise de conjuntura do financiamento  
público federal de saúde no Brasil

derais e 2,1% pelos recursos so-
mados de Estados e Municípios. 
Nesta comparação, o público foi 
responsável por 47% do finan-
ciamento da saúde no Brasil e 
o privado 53%. No gasto priva-
do, 48% coube aos planos e se-
guros de saúde. O desembolso 
direto das famílias somou 16% 
(R$ 25 bilhões) e o gasto com 
medicamentos diretamente ad-
quiridos pelas famílias represen-
tou 36% do gasto privado (R$ 55 
bilhões). São R$ 153 bilhões de 
gasto público total com saúde.

Num estudo mais aprofunda-
do, estes dados “viram” e predomi-
na o público sobre o privado. Bas-
ta fazer a interpretação da renúncia 
fiscal de 2010 com despesas des-
contadas no imposto de renda de 
pessoas físicas e jurídicas; de ins-
tituições filantrópicas e sobre me-
dicamentos. Não existe cálculo de 
valores, mas há também os planos 
de saúde de parlamentares, juízes 
e servidores públicos financiados 
com dinheiro público. Se compu-
tados todos estes valores, o gasto 
público supera o privado.

Temos do início de 2012 o es-
tudo do IBGE que trata das con-
tas nacionais entre 2007 e2009. Esta 
pesquisa mostra que o gasto priva-
do com saúde no Brasil é maior que 
o do público. Bem acima do que 
aquele com que trabalhamos acima.

Dizem os entendidos em estu-
dos e pesquisas em geral, especi-
ficamente de financiamento, que 
estes podem seguir vários cami-
nhos, sem que nenhum deles seja, 
a priori, errado. Basta que se ex-
plicite sua metodologia. Podem 
existir resultados diferentes a par-
tir de fontes de dados e metodo-
logias diferentes de apuração e in-
terpretação dos dados.

Esta é a segunda vez que o IB-
GE gera esta pesquisa, que teve a 
cooperação do IPEA e da FIO-
CRUZ. O primeiro estudo gran-
de produzido sobre as contas na-
cionais em saúde pelo IBGE foi a 
pesquisa de 2005-2007. Esta pes-
quisa fez o cálculo do gasto com 
saúde per capita/ano. O gasto pú-
blico foi de R$ 645,27 e o priva-
do R$ 835,65 por pessoa, quase 
30% a mais. Se tomarmos os nú-

meros absolutos, o gasto público, 
em 2009, teria sido de R$ 123,5 
bilhões, e o privado R$ 157,1 bi-
lhões, com um gasto total de R$ 
283,6 bilhões.

A metodologia de cálculo é di-
ferente entre meus estudos pre-
liminares e o estudo do IBGE 
das contas satélites saúde. O IB-
GE inclui despesas que normal-
mente não utilizamos nos gastos 
com saúde, ou as atribui ao priva-
do como gasto com família, quan-
do o gasto é das empresas que fi-
nanciam planos de saúde para seus 
trabalhadores. Existem controvér-
sias e dúvidas, se podem ser com-
putadas desta maneira. 

Acima incluí os dados de 
2010, mas trago os de 2009 para 
efeito de comparação. Meus estu-
dos referentes a 2009 chegaram a 
um gasto público de R$ 127 bi-
lhões e um privado de R$143 bi-
lhões, num total de R$ 270 bi-
lhões. Já na pesquisa do IBGE, 
da conta satélite saúde, o total de 
2009 foi de R$ 283,6 bilhões, sen-
do R$ 123,5 bilhões públicos e R$ 
157,1 bilhões privados.

Estimativa do gasto em saúde – Brasil/ 2010

Fontes R$ bilhões % PP % TOT %PIB 3,7 TRI

Federal 62 45 21 1,7

Estadual 37 27 13 1,0

Municipal 39 28 13 1,1

Total público 138 100 47 3,8

Planos seguros 73 48 25 2,0

Gasto direto 25 16 9 0,7

Medicamentos 55 36 19 1,5

Total privado 153 100 53 4,2

Total Brasil 291 100 7,9

Fonte: MS-SPO – MS-SIOPS – ANS – IBGE-POF-2008 – ESTUDOS GC.
Nota explicativa: % PP = % público e privado;% TOT = total; PIB 2009: 3,14 TRI; 
gasto direto = pessoas pagando diretamente os serviços de saúde.

Tabela 1

Questão tributária
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bela entre 1995 e 2002, ampliando 
os contribuintes, é uma das faces 
desse modelo. Afinal, a eficiência 
tributária era medida pela capaci-
dade de arrecadar em quantidade 
suficiente para equilibrar as contas 
públicas e gerar os superávits exi-
gidos pelos rentistas.

A Tabela 1 apresenta os dados 
do Imposto de Renda de Pessoa 
Física, ano-calendário 2009, e es-
pelha o tamanho da concentração 
patrimonial em nosso país. Dos 
pouco mais de 16,3 milhões de de-
clarantes, 15,9 milhões têm patri-
mônio inferior a R$ 1 milhão. São 
97% dos contribuintes, mas pos-
suem apenas 49% do patrimônio 
total declarado. As pessoas com 
patrimônio superior a R$ 10 mi-
lhões são apenas 0,1%, mas pos-
suem 26% do patrimônio. Os com 
mais de R$ 50 milhões são 0,014% 
(14 em cada 100 mil), mas detêm 
18% do patrimônio. E como se já 
não bastasse toda essa riqueza, os 
multimilionários declararam ao 
fisco que o valor de seus bens cres-
ceu 27% em um único ano.

É preciso dar um 
passo e iniciar a 
tributação patrimonial 
dos muito ricos

Encontram-se em tramitação 
no Congresso diversos projetos que 
pretendem instituir alguma forma 
de tributação sobre grandes fortu-
nas. Um deles é inovador o suficien-
te para merecer destaque. O proje-
to de lei complementar nº 48/2011 
(PLP 48/2011), do Deputado Dr. 
Aluízio (PV/RJ), tramita na Comis-
são de Seguridade Social e Família e 
tem como relatora a Deputada Jan-
dira Feghali (PCdoB/RJ)5. 

Ao estabelecer que a tributação 

sobre grandes fortunas será sob a 
forma de contribuição social, e não 
como imposto, esse projeto torna-
-se mais oportuno. Primeiro, pela 
possibilidade de vinculação dos re-
cursos – os impostos são, por na-
tureza, desvinculados e o autor 
pretende que a arrecadação desse 
tributo seja alocada integralmente 
em saúde pública. Essa legitimida-
de favorece a aprovação do proje-
to. Segundo porque, como contri-
buição, podem ser taxadas todas 
as formas patrimoniais. Como im-
posto, alguns bens não seriam al-
cançados por já estarem submeti-
dos a outros tributos.

Com uma taxação sobre o pa-
trimônio excedente a R$ 4 mi-
lhões, permitindo abatimentos re-
lativos à residência e outros bens 
relacionados ao trabalho (imóveis 
e equipamentos), seria possível ga-
rantir R$ 14 bilhões de recursos 
extras para a saúde. Esse tributo re-
cairia sobre os 56 mil contribuin-
tes mais ricos do país, 0,3% do to-
tal de declarantes, sendo que 70% 
da previsão de arrecadação resulta-
riam de taxações sobre contribuin-
tes que declaram possuir mais de 
R$ 115 milhões.

Com alíquotas progressivas, 
por exemplo, o contribuinte com 
patrimônio de R$ 5 milhões (de-
pois dos abatimentos) contribui-
ria com 0,4% sobre o excedente a 
R$ 4 milhões, pagando R$ 4 mil. 
Se tiver patrimônio de R$ 20 mi-
lhões, estaria submetido a uma 
alíquota de 0,8%, pagando R$ 87 
mil depois de todos os abatimen-
tos. E aqueles com patrimônio de 
R$ 100 milhões seriam tributados 
em R$ 1 milhão. 

Olhando sob a ótica da evolu-
ção patrimonial declarada pelos de-

tentores das maiores fortunas, que 
multiplicam o valor de seus bens 
em taxas anuais que superam os 
16%, um pagamento efetivo de 1% é 
bem razoável. O bastante para afas-
tar inclusive o velho jargão de que 
tributar fortunas resulta em evasão 
do contribuinte. Qual dessas pesso-
as deixaria de ganhar 16% para não 
pagar um tributo extra de 1%? 

Esse projeto não é capaz isola-
damente de estabelecer justiça tri-
butária em nosso país, revertendo 
um modelo secular que, de tão ar-
raigado, nem mesmo a reforma tri-
butária enviada pelo governo Lu-
la ousou enfrentar. Em 2010, por 
exemplo, União, estados e muni-
cípios arrecadaram R$ 635 bilhões 
em tributos sobre a circulação de 
bens e serviços, representando 49% 
de total de R$ 1,2 trilhões de impos-
tos e contribuições sociais6. Sob es-
sa ótica um tributo extra de R$ 14 
bilhões pode parecer insignifican-
te. Mas o seu efeito é importante do 
ponto de vistas distributivo. 

Na arrecadação global, impos-
tos sobre o patrimônio figuram 
com apenas 3,9%, somando R$ 47 
bilhões. Ampliar essa conta em 
mais R$ 14 bilhões representa au-
mentá-la em 30%, tributando exa-
tamente uma parcela da socieda-
de que proporcionalmente menos 
paga impostos, e que são os 0,3% 
mais ricos. Uma tributação sobre 
grandes fortunas não consegue 
isoladamente inverter o aspecto al-
tamente regressivo de uma tribu-
tação centrada no consumo. Mas é 
um bom passo à frente.

Aprovar essa contribuição so-
bre grandes fortunas representa 
um bom começo para um modelo 
tributário mais justo. Para avançar 
ainda mais, também a legislação 

do IRPF precisa evoluir, ampliar o 
número de faixas e migrar o foco 
da sua principal incidência dos sa-
lários para as verdadeiras rendas. 
Tributos patrimoniais precisam ser 
reforçados e se tornarem realmen-
te progressivos. 

A vinculação dos recursos à 
saúde também empresta maior legi-
timidade do tributo. Um aporte ex-
tra de R$ 14 bilhões representa 20% 
a mais de recursos para a saúde pú-
blica, beneficiando diretamente os 
segmentos sociais mais pobres. 

Esse é um bom debate, que se 
torna possível porque, com a crise, 
a sociedade passa a questionar os 
dogmas que dirigiram corações e 
mentes durante o período neolibe-
ral, podendo construir um futuro 
bem melhor, menos desigual, mais 
justo e solidário e menos individu-
alista, invertendo uma importante 
marca desse período.

* Flávio Tonelli Vaz é assessor técni-
co da Câmara dos Deputados. Formado 
em Direito e especialista em orçamentos 
públicos, atua nas áreas de orçamentos e 
contas públicas.

1 Sobre o Mundo do Trabalho, 2008.
2 Deputado, dirigente do Bloco de Es-
querda (Portugal).
3 Os dados relativos a patrimônio foram 
extraídos de documentação enviada pe-
la Secretaria da Receita Federal em res-
posta a questionamentos elaborados pe-
la Deputada Jandira Feghali (PCdoB/
RJ), relatora de um projeto de lei com-
plementar que institui a Contribuição 
Social sobre Grandes Fortunas.
4 Sobre essas reformas ver MAHON, Ja-
mes. Tax Reforms and Income Distribu-
tion in Latin America, 2009.
5 O projeto e o relatório apresentado po-
dem ser encontrados em http://www.ca-
mara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetra
mitacao?idProposicao=500929
6 Dados da STN, Programa de Dissemi-
nação de Dados. www.stn.fazenda.gov.br

Faixa patrimonial Total de declarantes "Valor médio patrimonial 
(R$ milhões)"

% total de  
declarantes

% do patrimônio 
total declarado

Crescimento patrimonial 
em um ano

Total de declarantes  16,327,627  0.217 100.000% 100.0% 7.2%

até R$ 1 milhão  15,905,141  0.109 97.412% 49.1% -1.1%

superior a R$ 1 milhão  422,486  4.266 2.588% 50.9% 16.7%

superior a R$ 10 milhões  17,989  51.655 0.110% 26.2% 22.3%

superior a R$ 50 milhões  2,324  272.552 0.014% 17.9% 27.2%

Dados referentes ao Imposto de Renda Pessoa Física - Ano calendário 2009
Fonte SRF: Nota Técnica COGET/COPAN. Org. autor
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Orçamento federal da
saúde em 2012 e seu 
contingenciamento

Muitos desinformados ou de má 
fé estão alardeando que o Ministé-
rio da Saúde acabou tendo no or-
çamento de 2012 mais recursos do 
que teria direito pelo crescimen-
to nominal do PIB. Em 23 de no-
vembro, na antevéspera do recesso 
parlamentar, foi aprovado o orça-
mento da União para 2012. Nesta 
lei consta que o MS terá R$ 92,1 bi-
lhões. No dia 19 de janeiro foi san-
cionada a LOA (Lei Orçamentária 
Anual) do orçamento federal, sem 
nenhum veto presidencial. 

Ainda não fiz a análise do or-
çamento definitivo por falta de 
acesso a dados mais detalhados 
do Decreto, que continuam sem 
divulgação. Minha impressão é de 
que o que houve foi a reestimati-
va de receitas pelo Congresso, o 
que levou a um aumento do or-
çamento do Ministério da Saúde. 
Em primeiro lugar, os recursos to-
tais com saúde do Ministério da 
Saúde têm incluído nos mínimos, 
como prática inconstitucional, o 
pagamento de inativos da saúde. 
Inconstitucional pois, segundo a 
CF, a seguridade se constitui em 
saúde, previdência e assistência 
social. Ao inflar o orçamento da 
saúde com inativos, além de false-
ar o gasto com saúde, falseia igual-
mente o da previdência. 

Muitos tomam estes dados 
gerais e dizem que a saúde tem 
muito dinheiro e se esquecem de 
subtrair os inativos. Neste valor 
podemos ter um crescimento do 
gasto com inativos pela correção 
anual e pelo aumento do número 
deles. O que importa é o montan-
te de recursos destinados às ações 
e serviços de saúde segundo a EC-
29 e segundo a recente Lei Com-
plementar 141.

Outra consideração a ser fei-
ta é que não podemos fazer com-
parações a partir do crescimento 
nominal dos orçamentos. Temos 

que deflacionar os recursos e 
atribuí-los segundo a população 
(per capita). Assim poderemos 
ver a tendência para mais ou para 
menos. Dizer apenas que aumen-
tou tantos por cento em relação 
ao ano anterior pode ser no míni-
mo incorreto, pois não se aplicou 
a inflação do período, nem tam-
pouco o aumento da população.

A comemoração do Governo e 
seus porta-vozes internos e exter-
nos é que neste ano de 2012 o Go-
verno Federal havia alocado para 
a saúde mais recursos do que era 
obrigado. Isto carece de uma aná-
lise desapaixonada e principal-
mente, científica. Aumentaram ou 
não os recursos federais referentes 
à saúde pública em 2012? Temos 
que conhecer os pensamentos que 
se escondem nas notícias. Quando 
da promulgação do orçamento co-
memoraram as vozes oficiais o que 
havia aumentado na saúde. Depois 
de cerca de um mês, o decreto pre-
sidencial tirou cinco bilhões de re-
ais da saúde e ficou elas por elas. 
Aí não se tinha nada mais a come-
morar, a não ser que estavam sen-
do cumpridos os limites mínimos 
constitucionais.

O contingenciamento decreta-
do é uma prática orçamentária que 
pode ocorrer a cada ano em toda 
a administração pública. Em geral, 
mas nem sempre, quando o execu-
tivo manda a proposta orçamentá-
ria ao legislativo, adota uma postu-
ra mais conservadora em relação 
às receitas. O Legislativo, também 
geralmente, infla o orçamento a 
partir de estimativas de maior ar-
recadação, já que não pode criar 
despesas orçamentárias que não 
tenham fundamentação em recei-
tas e ele sempre quer ter o poder de 
criar despesas pelo menos para as 
emendas parlamentares.

Ao contingenciamento dos re-
cursos federais tem-se sempre da-
do, já há anos, a conotação e inter-
pretação de se fazer dinheiro para 
criar o superávit primário para pa-
gamento da dívida e dos encargos 

financeiros da União. Este tem si-
do o grande sumidouro de recur-
sos que tem suas interpretações 
econômicas. A maior crítica não é 
ter dívidas, mas a opção de gastar 
principalmente com seus encargos 
ao invés de investir mais no social.

Para este contingenciamen-
to do orçamento federal de 2012 
foi usada como base a reestima-
tiva de R$ 29,5 bilhões de arreca-
dação que será frustrada (IR, CI-
DE, COFINS, IOF, PIS-PASEP) e 
R$ 7,1 bilhões de dividendos e ou-
tras. O total esperado de frustra-
ção é de R$ 36,4 bilhões. A recei-
ta bruta reprogramada para 2012 
é de R$ 1,1 trilhão.

A redução de despesas foi de 
R$ 55 bilhões, sendo R$ 20,512 
bilhões de despesas considera-
das obrigatórias (benefícios pre-
videnciários, subsídios, FGTS, 
Fundos etc.) e R$ 35 bilhões de 
despesas denominadas discri-
cionárias. Neste rol está a saúde, 
com perda de R$ 5,475 bilhões 
dos 35 (15,6%) ou 10% dos R$ 
55 bilhões do contingenciamen-
to geral. A quase totalidade des-
te contingenciamento na saú-
de refere-se a investimentos das 
Emendas Parlamentares.

Na Lei Orçamentária 12.595 
de 19/1/2012, as ações e serviços 
de saúde tiveram assegurados R$ 
77,582 bilhões e com o contingen-
ciamento R$ 72,11 bilhões.

Fazendo uma análise retros-
pectiva, quero lembrar que a 
União, a rigor, não pode contin-

genciar os recursos mínimos da 
saúde sob pena de descumprir a 
CF. Em geral, ao final de cada ano 
o contingenciamento da saúde 
cai e até se alocam mais recursos 
que não são gastos. É bem verda-
de que colocam dentro do míni-
mo despesas não devidas segun-
do a CF e a Lei, e não reinvestem 
os restos a pagar cancelados de 
anos anteriores.

A União não pode contingen-
ciar os mínimos da saúde, pois o 
paradigma de gasto com saúde ex-
presso na CF é de que a cada ano 
se gaste em saúde o mesmo do 
empenhado no ano anterior, apli-
cada a variação do PIB do ano da 
elaboração da PLOA. Portanto, o 
gasto com saúde independe da ar-
recadação: com muita ou pouca, 
com superávit ou frustração, o di-
nheiro mínimo da saúde deve ser 
mantido neste patamar mínimo e 
isto está na CF e agora na LC 141.

Outra coisa, entretanto, que 
aconteceu neste ano de 2012 é 
que o Congresso aprovou um re-
curso a mais para a saúde através 
de emendas parlamentares, todas 
elas relativas a investimentos. Foi 
este dinheiro a mais que foi con-
tingenciado, como dito acima. 

A saúde perdeu? Sim, é mais 
uma perda já anunciada. Perda 
não dos mínimos obrigatórios, 
mas daquilo que foi oferecido co-
mo a mais para cobrir a necessi-
dade crônica de recursos da saú-
de. O subfinanciamento da saúde 
pública é fato consumado, descri-
to em prosa e verso e não apenas 
deste governo, mas de todos que o 
antecederam, principalmente no 
pós- Constituição de 1988. A lu-
ta de todos os cidadãos é para que 
a saúde tenha mais dinheiro e me-
lhor eficiência de gasto, para que 
seja preservada sua vida-saúde.

* Gilson Carvalho é médico pediatra e de 
saúde pública - carvalhogilson@uol.com.
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Está na praça um novo e 
interessante livro sobre 
as vicissitudes das políti-

cas de estabilização adotadas 
na América Latina para enfren-
tar a inflação elevada e a forte 
instabilidade que marcou a cri-
se da dívida externa. Em Regi-
me Cambial e Desempenho Ma-
croeconômico: a experiência da 
Argentina, México e Brasil nos 
anos 1990 (Paco Editorial, 197 
páginas), Marcelo Pereira Fer-
nandes analisa as três experi-
ências de âncora cambial, der-
rotadas pelas sucessivas crises 
de financiamento externo que 
levaram ao abandono da reco-
mendação generalizada de esta-
bilização com câmbio fixo. 

Todo regime cambial na 
moda é considerado bom até 
que uma situação muito difícil 
provoque sua ruptura e eviden-
cie suas limitações. Na Améri-
ca Latina houve diversas mo-
das e esse livro trata de uma 
delas. São conhecidas as difi-
culdades de manter regimes de 
câmbio fixo em contextos de 
ampla mobilidade de capitais 
e de expectativas instáveis. A 
essas dificuldades somava-se a 
combinação de regime cambial 
rígido para ancorar os preços 
com programas de transforma-
ção estrutural. 

Vale lembrar que os expe-
rimentos dos anos 1990 foram 
precedidos por políticas as-
semelhadas no final dos anos 
1970, com resultados desastro-
sos na Argentina e no Chile. 
Em todos esses casos, a aber-
tura comercial e financeira era 

uma importante revisão da 
âncora cambial dos anos 1990

vista não só como instrumen-
to de coordenação de preços, 
mas também como o cami-
nho para transformar as es-
truturas produtivas dos pa-
íses, ou seja, desmontar as 
estruturas herdadas da in-
dustrialização voltada para 
o mercado interno sob li-
derança do Estado.

O livro de Marcelo Fer-
nandes, produto de sua 
tese de doutoramento 
defendida na UFF, tem 
o mérito de destacar as 
peculiaridades de ca-
da experiência nacio-
nal, utilizando o méto-
do histórico, de modo 
a ressaltar o contex-
to que conduziu às op-
ções de cada país. Essa opção 
metodológica é muitas vezes ig-
norada, tanto pelos que querem 
a todo custo generalizar os ca-
sos específicos e encontrar mo-
delagens abstratas, quanto por 
muitos dos críticos, tantas ve-
zes tentados a esquecer que as 
opções pela ancoragem cam-
bial responderam também a 
desafios complexos e peculia-
res de cada país, e não apenas 
ao receituário externo hege-
mônico na época.

Ao mesmo tempo, ao lado 
desse esforço de detalhamen-
to, o livro procura destacar as 
questões comuns que levaram 
às crises agudas que precipita-
ram a ruptura e o abandono das 
estratégias de ancoragem cam-
bial, sem descurar da análise 
das especificidades.

Além da análise de expe-
riências importantes de nos-
sa história econômica recente, 

o livro é uma advertência so-
bre os desafios envolvidos na 
definição do regime de câm-
bio em países que não têm mo-
eda conversível. Trata-se de 
proteger a economia nacional 
contra choques adversos e, ao 
mesmo tempo, de tirar pro-
veito do quadro externo. Nos 
anos 1990, os defensores da 
âncora cambial argumentavam 
que esse regime atendia a esses 
dois objetivos e que dispunha 
de mecanismos de autocorre-
ção dos desequilíbrios. É sem-
pre útil lembrar a defesa enfá-
tica que faziam os partidários 
da conversibilidade argentina, 
mesmo quando o regime já da-
va sinais de esgotamento.

A revisão desses equívocos 
é uma advertência importante 
nesse momento em que o câm-
bio flutuante com metas de in-
flação é apontado como mode-

lo ideal para nossos países. 
O atual regime contou 
com o quadro favorá-
vel dos últimos anos. 
A crise de 2008 foi um 
tremendo choque, mas 
a rápida retomada da li-
quidez e dos preços das 
commodities trouxe de 
volta o cenário positivo, e 
também a ameaça de va-
lorização cambial persis-
tente. No caso do Brasil, a 
valorização real do câmbio 

já repôs os níveis dos anos 
1990 que antecederam a cri-
se e a ruptura da âncora.

Os defensores do mode-
lo atual repetem que o regi-
me tem mecanismos de au-
tocorreção em momentos de 
crise e que isso deixa a eco-

nomia protegida. Os passivos 
externos aumentam continu-
amente e a acumulação de re-
servas é apontada como garan-
tia de capacidade de reação. 
Uma reversão prolongada dos 
fluxos de capitais pode gerar 
desvalorização cambial rápida 
e intensa, o que desencadearia 
movimentos de correção, pa-
ra os defensores do modelo. Os 
acontecimentos dos últimos 
meses de 2008, contudo, mos-
traram os riscos potenciais de 
mudanças tão rápidas em regi-
me de câmbio flutuante.

Conhecer o passado pode 
ajudar muito a compreender 
melhor os problemas do pre-
sente. O livro de Marcelo Fer-
nandes é uma importante con-
tribuição para esse esforço.

* Carlos Eduardo Carvalho é professor do 
Departamento de Economia da PUC/SP.
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Orçamento federal da
saúde em 2012 e seu 
contingenciamento

Muitos desinformados ou de má 
fé estão alardeando que o Ministé-
rio da Saúde acabou tendo no or-
çamento de 2012 mais recursos do 
que teria direito pelo crescimen-
to nominal do PIB. Em 23 de no-
vembro, na antevéspera do recesso 
parlamentar, foi aprovado o orça-
mento da União para 2012. Nesta 
lei consta que o MS terá R$ 92,1 bi-
lhões. No dia 19 de janeiro foi san-
cionada a LOA (Lei Orçamentária 
Anual) do orçamento federal, sem 
nenhum veto presidencial. 

Ainda não fiz a análise do or-
çamento definitivo por falta de 
acesso a dados mais detalhados 
do Decreto, que continuam sem 
divulgação. Minha impressão é de 
que o que houve foi a reestimati-
va de receitas pelo Congresso, o 
que levou a um aumento do or-
çamento do Ministério da Saúde. 
Em primeiro lugar, os recursos to-
tais com saúde do Ministério da 
Saúde têm incluído nos mínimos, 
como prática inconstitucional, o 
pagamento de inativos da saúde. 
Inconstitucional pois, segundo a 
CF, a seguridade se constitui em 
saúde, previdência e assistência 
social. Ao inflar o orçamento da 
saúde com inativos, além de false-
ar o gasto com saúde, falseia igual-
mente o da previdência. 

Muitos tomam estes dados 
gerais e dizem que a saúde tem 
muito dinheiro e se esquecem de 
subtrair os inativos. Neste valor 
podemos ter um crescimento do 
gasto com inativos pela correção 
anual e pelo aumento do número 
deles. O que importa é o montan-
te de recursos destinados às ações 
e serviços de saúde segundo a EC-
29 e segundo a recente Lei Com-
plementar 141.

Outra consideração a ser fei-
ta é que não podemos fazer com-
parações a partir do crescimento 
nominal dos orçamentos. Temos 

que deflacionar os recursos e 
atribuí-los segundo a população 
(per capita). Assim poderemos 
ver a tendência para mais ou para 
menos. Dizer apenas que aumen-
tou tantos por cento em relação 
ao ano anterior pode ser no míni-
mo incorreto, pois não se aplicou 
a inflação do período, nem tam-
pouco o aumento da população.

A comemoração do Governo e 
seus porta-vozes internos e exter-
nos é que neste ano de 2012 o Go-
verno Federal havia alocado para 
a saúde mais recursos do que era 
obrigado. Isto carece de uma aná-
lise desapaixonada e principal-
mente, científica. Aumentaram ou 
não os recursos federais referentes 
à saúde pública em 2012? Temos 
que conhecer os pensamentos que 
se escondem nas notícias. Quando 
da promulgação do orçamento co-
memoraram as vozes oficiais o que 
havia aumentado na saúde. Depois 
de cerca de um mês, o decreto pre-
sidencial tirou cinco bilhões de re-
ais da saúde e ficou elas por elas. 
Aí não se tinha nada mais a come-
morar, a não ser que estavam sen-
do cumpridos os limites mínimos 
constitucionais.

O contingenciamento decreta-
do é uma prática orçamentária que 
pode ocorrer a cada ano em toda 
a administração pública. Em geral, 
mas nem sempre, quando o execu-
tivo manda a proposta orçamentá-
ria ao legislativo, adota uma postu-
ra mais conservadora em relação 
às receitas. O Legislativo, também 
geralmente, infla o orçamento a 
partir de estimativas de maior ar-
recadação, já que não pode criar 
despesas orçamentárias que não 
tenham fundamentação em recei-
tas e ele sempre quer ter o poder de 
criar despesas pelo menos para as 
emendas parlamentares.

Ao contingenciamento dos re-
cursos federais tem-se sempre da-
do, já há anos, a conotação e inter-
pretação de se fazer dinheiro para 
criar o superávit primário para pa-
gamento da dívida e dos encargos 

financeiros da União. Este tem si-
do o grande sumidouro de recur-
sos que tem suas interpretações 
econômicas. A maior crítica não é 
ter dívidas, mas a opção de gastar 
principalmente com seus encargos 
ao invés de investir mais no social.

Para este contingenciamen-
to do orçamento federal de 2012 
foi usada como base a reestima-
tiva de R$ 29,5 bilhões de arreca-
dação que será frustrada (IR, CI-
DE, COFINS, IOF, PIS-PASEP) e 
R$ 7,1 bilhões de dividendos e ou-
tras. O total esperado de frustra-
ção é de R$ 36,4 bilhões. A recei-
ta bruta reprogramada para 2012 
é de R$ 1,1 trilhão.

A redução de despesas foi de 
R$ 55 bilhões, sendo R$ 20,512 
bilhões de despesas considera-
das obrigatórias (benefícios pre-
videnciários, subsídios, FGTS, 
Fundos etc.) e R$ 35 bilhões de 
despesas denominadas discri-
cionárias. Neste rol está a saúde, 
com perda de R$ 5,475 bilhões 
dos 35 (15,6%) ou 10% dos R$ 
55 bilhões do contingenciamen-
to geral. A quase totalidade des-
te contingenciamento na saú-
de refere-se a investimentos das 
Emendas Parlamentares.

Na Lei Orçamentária 12.595 
de 19/1/2012, as ações e serviços 
de saúde tiveram assegurados R$ 
77,582 bilhões e com o contingen-
ciamento R$ 72,11 bilhões.

Fazendo uma análise retros-
pectiva, quero lembrar que a 
União, a rigor, não pode contin-

genciar os recursos mínimos da 
saúde sob pena de descumprir a 
CF. Em geral, ao final de cada ano 
o contingenciamento da saúde 
cai e até se alocam mais recursos 
que não são gastos. É bem verda-
de que colocam dentro do míni-
mo despesas não devidas segun-
do a CF e a Lei, e não reinvestem 
os restos a pagar cancelados de 
anos anteriores.

A União não pode contingen-
ciar os mínimos da saúde, pois o 
paradigma de gasto com saúde ex-
presso na CF é de que a cada ano 
se gaste em saúde o mesmo do 
empenhado no ano anterior, apli-
cada a variação do PIB do ano da 
elaboração da PLOA. Portanto, o 
gasto com saúde independe da ar-
recadação: com muita ou pouca, 
com superávit ou frustração, o di-
nheiro mínimo da saúde deve ser 
mantido neste patamar mínimo e 
isto está na CF e agora na LC 141.

Outra coisa, entretanto, que 
aconteceu neste ano de 2012 é 
que o Congresso aprovou um re-
curso a mais para a saúde através 
de emendas parlamentares, todas 
elas relativas a investimentos. Foi 
este dinheiro a mais que foi con-
tingenciado, como dito acima. 

A saúde perdeu? Sim, é mais 
uma perda já anunciada. Perda 
não dos mínimos obrigatórios, 
mas daquilo que foi oferecido co-
mo a mais para cobrir a necessi-
dade crônica de recursos da saú-
de. O subfinanciamento da saúde 
pública é fato consumado, descri-
to em prosa e verso e não apenas 
deste governo, mas de todos que o 
antecederam, principalmente no 
pós- Constituição de 1988. A lu-
ta de todos os cidadãos é para que 
a saúde tenha mais dinheiro e me-
lhor eficiência de gasto, para que 
seja preservada sua vida-saúde.

* Gilson Carvalho é médico pediatra e de 
saúde pública - carvalhogilson@uol.com.
br. O autor adota a política do copyleft, po-
dendo este texto ser multiplicado, editado, 
distribuído independente de autorização. 
Textos disponíveis: www.idisa.org.br
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Resenha

n Carlos Eduardo Carvalho*

Está na praça um novo e 
interessante livro sobre 
as vicissitudes das políti-

cas de estabilização adotadas 
na América Latina para enfren-
tar a inflação elevada e a forte 
instabilidade que marcou a cri-
se da dívida externa. Em Regi-
me Cambial e Desempenho Ma-
croeconômico: a experiência da 
Argentina, México e Brasil nos 
anos 1990 (Paco Editorial, 197 
páginas), Marcelo Pereira Fer-
nandes analisa as três experi-
ências de âncora cambial, der-
rotadas pelas sucessivas crises 
de financiamento externo que 
levaram ao abandono da reco-
mendação generalizada de esta-
bilização com câmbio fixo. 

Todo regime cambial na 
moda é considerado bom até 
que uma situação muito difícil 
provoque sua ruptura e eviden-
cie suas limitações. Na Améri-
ca Latina houve diversas mo-
das e esse livro trata de uma 
delas. São conhecidas as difi-
culdades de manter regimes de 
câmbio fixo em contextos de 
ampla mobilidade de capitais 
e de expectativas instáveis. A 
essas dificuldades somava-se a 
combinação de regime cambial 
rígido para ancorar os preços 
com programas de transforma-
ção estrutural. 

Vale lembrar que os expe-
rimentos dos anos 1990 foram 
precedidos por políticas as-
semelhadas no final dos anos 
1970, com resultados desastro-
sos na Argentina e no Chile. 
Em todos esses casos, a aber-
tura comercial e financeira era 

uma importante revisão da 
âncora cambial dos anos 1990

vista não só como instrumen-
to de coordenação de preços, 
mas também como o cami-
nho para transformar as es-
truturas produtivas dos pa-
íses, ou seja, desmontar as 
estruturas herdadas da in-
dustrialização voltada para 
o mercado interno sob li-
derança do Estado.

O livro de Marcelo Fer-
nandes, produto de sua 
tese de doutoramento 
defendida na UFF, tem 
o mérito de destacar as 
peculiaridades de ca-
da experiência nacio-
nal, utilizando o méto-
do histórico, de modo 
a ressaltar o contex-
to que conduziu às op-
ções de cada país. Essa opção 
metodológica é muitas vezes ig-
norada, tanto pelos que querem 
a todo custo generalizar os ca-
sos específicos e encontrar mo-
delagens abstratas, quanto por 
muitos dos críticos, tantas ve-
zes tentados a esquecer que as 
opções pela ancoragem cam-
bial responderam também a 
desafios complexos e peculia-
res de cada país, e não apenas 
ao receituário externo hege-
mônico na época.

Ao mesmo tempo, ao lado 
desse esforço de detalhamen-
to, o livro procura destacar as 
questões comuns que levaram 
às crises agudas que precipita-
ram a ruptura e o abandono das 
estratégias de ancoragem cam-
bial, sem descurar da análise 
das especificidades.

Além da análise de expe-
riências importantes de nos-
sa história econômica recente, 

o livro é uma advertência so-
bre os desafios envolvidos na 
definição do regime de câm-
bio em países que não têm mo-
eda conversível. Trata-se de 
proteger a economia nacional 
contra choques adversos e, ao 
mesmo tempo, de tirar pro-
veito do quadro externo. Nos 
anos 1990, os defensores da 
âncora cambial argumentavam 
que esse regime atendia a esses 
dois objetivos e que dispunha 
de mecanismos de autocorre-
ção dos desequilíbrios. É sem-
pre útil lembrar a defesa enfá-
tica que faziam os partidários 
da conversibilidade argentina, 
mesmo quando o regime já da-
va sinais de esgotamento.

A revisão desses equívocos 
é uma advertência importante 
nesse momento em que o câm-
bio flutuante com metas de in-
flação é apontado como mode-

lo ideal para nossos países. 
O atual regime contou 
com o quadro favorá-
vel dos últimos anos. 
A crise de 2008 foi um 
tremendo choque, mas 
a rápida retomada da li-
quidez e dos preços das 
commodities trouxe de 
volta o cenário positivo, e 
também a ameaça de va-
lorização cambial persis-
tente. No caso do Brasil, a 
valorização real do câmbio 

já repôs os níveis dos anos 
1990 que antecederam a cri-
se e a ruptura da âncora.

Os defensores do mode-
lo atual repetem que o regi-
me tem mecanismos de au-
tocorreção em momentos de 
crise e que isso deixa a eco-

nomia protegida. Os passivos 
externos aumentam continu-
amente e a acumulação de re-
servas é apontada como garan-
tia de capacidade de reação. 
Uma reversão prolongada dos 
fluxos de capitais pode gerar 
desvalorização cambial rápida 
e intensa, o que desencadearia 
movimentos de correção, pa-
ra os defensores do modelo. Os 
acontecimentos dos últimos 
meses de 2008, contudo, mos-
traram os riscos potenciais de 
mudanças tão rápidas em regi-
me de câmbio flutuante.

Conhecer o passado pode 
ajudar muito a compreender 
melhor os problemas do pre-
sente. O livro de Marcelo Fer-
nandes é uma importante con-
tribuição para esse esforço.

* Carlos Eduardo Carvalho é professor do 
Departamento de Economia da PUC/SP.
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Gráfico 1

Fonte: Prestação de Contas 2002 – 2010.
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A Responsabilidade Fiscal Carioca

A partir da oportunidade e 
necessidade que as elei-
ções municipais nos tra-

zem de aprofundar discussões 
sobre a realidade do município, 
iniciamos em fevereiro um pro-
cesso de divulgação e debate acer-
ca da situação financeira do mu-
nicípio do Rio de Janeiro. Assim, 
pretendemos subsidiar as discus-
sões sobre os caminhos possíveis 
para o Rio de Janeiro, tanto atra-
vés destas páginas quanto através 
de uma série de debates com fi-
guras públicas e autoridades da 
área que iniciaremos em março.

Em prosseguimento, focare-
mos os limites impostos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal, com 
destaque para as despesas com 
Pessoal e com a Dívida Pública.

 Todos os dados foram defla-
cionados ao índice IPCA médio 
acumulado de dezembro de 2011 
e o período abrangido foi o de 
2002 a 2010.

Lei de Responsabilida-
de Fiscal 

A Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) estabelece normas 
para o controle e a fiscalização 
das finanças públicas através do 
planejamento e da transparência 
orçamentária. O objetivo central 
é a construção de um superávit 
primário (resultado positivo das 
contas públicas, não computado 

o gasto com juros) que prioriza o 
pagamento da dívida.

Nessa lógica, a LRF impõe al-
guns limites para a despesa de pes-
soal e o endividamento futuro, que 
serão destacados a seguir:

Despesa com pessoal
O gasto com pessoal é sub-

dividido entre o pagamento de 
pessoal ativo (em média 79,5%); 
inativos e pensionistas (18%); 
e outras despesas de pessoal 
(2,5%). Esta última inclui os gas-
tos com trabalhadores terceiriza-
dos que realizam atividades em 
substituição a servidores públi-
cos.

A despesa com pessoal não 
deve ultrapassar 60%1 da Receita 
Corrente Líquida (RCL), calcu-
lada a partir da soma de diversas 
receitas e transferências, deduzi-
das a contribuição dos servido-
res para o custeio de seu sistema 
de previdência e as receitas pro-
venientes da compensação finan-
ceira entre diferentes sistemas 
de previdência. Foi estabelecido 
também o limite prudencial de 
57% da RCL, que se for ultrapas-
sado acarretará em proibição, por 
exemplo, para aumento de venci-
mentos e criação de cargos.

O gráfico 1 mostra o histórico 
quanto ao cumprimento deste limite.

Foi cumprido o limite pru-
dencial em todos os exercícios 

analisados. Os maiores percen-
tuais foram nos anos de 2003 e 
2006, onde o gasto com pessoal 
representou 53% da RCL. 

Em 2010, o gasto com pesso-
al ficou estável comparado a 2009 
(de aproximadamente R$ 6 bi-
lhões), enquanto a RCL aumen-
tou 15,7% nesse mesmo período. 

Isto evidencia que aproxima-
damente R$ 2 bilhões poderiam 
ser usados com esse tipo de despe-
sa a fim de melhorar a qualidade 
do serviço público sem que hou-
vesse o descumprimento da LRF. 

Dívida Consolidada 
Líquida

A Dívida Consolidada Líqui-
da (DCL) diz respeito ao estoque 
de dívida contraída, menos as re-
ceitas disponíveis (ativos dispo-
níveis e haveres financeiros) de-
crescidas dos compromissos de 
pagamentos que ainda não foram 
realizados (restos a pagar proces-
sados), ao final do ano.

Ao entrar em vigor, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal estipu-
lou que a DCL não poderia exce-
der 120% da RCL. O Rio de Ja-
neiro tem cumprido com folga 
esta meta, não chegando a ultra-
passar o patamar de 90%. No en-
tanto, convêm ressaltar que foi 
necessária a obtenção dos dados 
no Tribunal de Contas do Muni-
cípio, pois os relatórios do Poder 
Executivo não cumprem inte-
gralmente as exigências do ma-
nual do Tesouro Nacional. As in-
correções dizem respeito à não 
inclusão dos Restos a Pagar Pro-
cessados e à consideração das dis-
ponibilidades do Fundo de Previ-
dência como ativo disponível. 

Juros, Amortizações 
e Encargos da Dívida

Em complemento à LRF, a Re-
solução nº43/01 do Senado impõe 
um limite de 11,50% da Receita 

Corrente Líquida para o compro-
metimento com juros, amortiza-
ções e demais encargos da dívida. 

O Município do Rio tem man-
tido o seu nível de comprometi-
mento dentro do limite estipu-
lado, mas com pouca folga, pois 
o comprometimento médio en-
tre os anos de 2002 e 2010 ficou 
em torno de 10,30% (em 2003, 
10,74%) da RCL.

O acordo com o 
Banco Mundial

Em 2010, a Prefeitura do 
Rio de Janeiro firmou um acor-
do para refinanciamento da dí-
vida com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvol-
vimento (BIRD), com o objeti-
vo de recuperar a capacidade de 
investimento da Prefeitura, atra-
vés da redução das taxas de juros. 
Houve, porém, um preço para a 
firmação do acordo. Ressalte-se 
dentre as exigências do Banco 
Mundial a diminuição dos bene-
fícios previdenciários (por dedu-
ção) e o aumento do número de 
parcerias público-privadas.

O empréstimo aprovado foi de 
até US$ 1,045 bilhão, formalmen-
te destinado à amortização da dí-
vida municipal com a União e ao 
financiamento de uma política de 
desenvolvimento. Entretanto, o 
crescimento entre 2009 e 2010 de 
321,85% no pagamento das amor-
tizações da dívida, que passaram 
de R$ 345,2 milhões para R$ 1,46 
bilhão, nos leva a supor a destina-
ção integral ao gasto com a Dívida.

Por outro lado, vemos uma re-
dução do comprometimento, que 
passou do patamar de 10,5% em 
2008 para 5,4% da RCL em 2010. 
Mas tamanha redução se deveu 
a uma mudança na metodologia 
de cálculo do comprometimento, 
que nos anos anteriores era fei-
to a partir do serviço da dívida e 
da RCL do ano e que, em 2009, 
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A versão completa dos dados e análises sobre este tema está disponível em www.corecon-rj.org.br/fporj.asp
PRÓXIMO TEMA: O Rio tem solução? A discussão sobre os futuros caminhos a serem escolhidos. 
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Nesta edição colaborou o Est. Thiago Barbosa.
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passou a ser calculado a partir de 
uma média da RCL e do compro-
metimento estimados até 2027.

Simulando o comprometi-
mento pela fórmula anterior, ou 
seja, a partir do total do serviço da 
dívida pago em 2010 e da RCL ve-
rificada no mesmo ano, obtemos 
15,49%, percentual que ultrapas-
sa o limite de 11,5% (vide o grá-
fico 2). Ou seja, mesmo que tenha 
havido um crescimento de 22% na 

RCL, a queda no percentual se de-
veu não a uma real redução do ní-
vel de comprometimento, mas à 
mudança de cálculo.

Restos a Pagar, dívida 
além da financeira

Outras despesas a serem consi-
deradas na situação financeira são 
os Restos a Pagar (RP), que são as 
despesas empenhadas em um de-
terminado exercício, mas que não 

foram pagas até o dia 31 de dezem-
bro. Existem duas classificações: 

Restos a Pagar Processados: 
A despesa foi realizada. Não são 
passíveis de cancelamento;

Restos a Pagar não Processa-
dos: A despesa ainda não foi rea-
lizada e pode ser cancelada.

Os valores correspondem, em 
média, a R$ 1,2 bilhão, sendo 70% 
de RP processados. Destaque para 
2004, último ano do primeiro man-
dato de César Maia, que obteve o 
menor saldo de restos a pagar (R$ 
588,4 milhões), mas que também 
foi acompanhado por menor dispo-
nibilidade de caixa (R$ 2,1 bilhões).

Vale considerar ainda o art. 
42 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que veda ao governante 
contrair (nos últimos dois qua-
drimestres de seu mandato) des-
pesas que não possam ser cum-
pridas ou tenham parcelas com 
vencimento em exercícios se-
guintes sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa para tal.

Em tempo: após assumir seu 
mandato em 2009, o Prefeito Edu-
ardo Paes, em comentário no Pa-
recer do Tribunal de Contas 2008, 
atentou para o aumento de 268% 
no valor dos Restos a Pagar em 
relação ao exercício de 2004, ale-
gando que este fato onerou a sua 
administração. Porém, pode-se 
notar um significativo aumento 
nos valores de Restos a Pagar em 
seu governo, chegando a aproxi-
madamente R$ 2 bilhões em 2010. 
O gráfico 3 ilustra a evolução.

Ressalta-se o fato de que em 
média 40% dos Restos a Pagar 
são das áreas de Educação e de 
Saúde. Caso ocorram cancela-
mentos de RP não processados, 
os respectivos percentuais aplica-

Gráfico 2

Fonte: Pareceres do Tribunal de Contas do Município 2002 – 2010.

Gráfico 3

Fonte: Pareceres do Tribunal de Contas do Município 2002 – 2010.

dos em Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino e em Ações 
e Serviços Públicos de Saúde se-
rão alterados e podem mascarar 
o cumprimento do limite míni-
mo constitucional.

Considerações finais
A origem do crescimento da 

Dívida municipal remonta aos 
anos 1990 com o lançamento de 
títulos no mercado financeiro (as 
carioquinhas). Na mesma década, 
a crise financeira de 1998 forçou 
uma renegociação das dívidas dos 
entes regionais (estados e municí-
pios) e a federalização da mesma 
por pressão internacional. Esse 
processo culminou na promulga-
ção da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, mas ainda não terminou.

Conforme visto, há uma ele-
vação do dispêndio com a Dívi-
da sem diminuí-la. Igualmente 
relevante é o crescimento da dí-
vida em forma de Restos a Pagar. 
Todavia, consegue-se o cumpri-
mento dos limites legais ora se 
utilizando de artifícios contábeis, 
ora se contendo a despesa, sobre-
tudo o gasto com Pessoal, ou ain-
da decorrente de uma conjuntura 
favorável em termos de movi-
mentação econômica nacional.

Fica evidente que a recei-
ta utilizada em países europeus 
por conta da crise deflagrada em 
2008, como a redução do gasto 
público e a preservação do paga-
mento da dívida financeira, está 
sendo aplicada no Rio de Janeiro. 
Até o momento as consequências 
internacionais vistas são de con-
vulsão social. E aqui? 

1 Percentual válido para estados e municí-
pios. Para a União o limite é 50% da RCL.
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Agenda de cursos

Informações: www.economistas.org.br

Atualização em Economia: preparatório para o exame da Anpec 2012 - 27 de fevereiro a 22 de setembro
Finanças Públicas no Brasil - 15 de março a 4 de maio, quintas-feiras - Professora Andréa Sampaio Vianna

Tópicos em Planejamento Energético no Brasil  - 22 de maio a 14 de junho, terças e quintas-feiras - Professora Natália Gonçalves de Moraes
Macro e Microeconomia para concursos - 18 de junho a 24 de setembro, segundas-feiras - Professor Carlos Maximiliano

Desenvolvimento Econômico em Tempos de Crise
Homenagem aos economistas Celso Furtado e Antônio Barros de Castro

n O Fórum Popular do Orçamento 
(FPO) promove, nos meses de mar-
ço, abril e maio, debates com pré-can-
didatos à Prefeitura do Rio de Janeiro. 
Veja os detalhes nesta entrevista e a 
programação no box ao lado.

FPO: Por que o FPO decidiu reali-
zar esta série de debates com auto-
ridades pretendentes a influenciar 
os destinos da cidade do Rio de Ja-
neiro? Como serão os encontros e 
como o leitor pode participar?
R: O pleito de 2012 é municipal e 
o processo eleitoral sempre provo-
ca, instiga as pessoas a pensarem 
em sua cidade. Então, nada mais 
oportuno do que os economistas 
e o movimento social discutirem a 
situação econômico-financeira ca-
rioca. Os debates são um convite 
ao leitor a se inteirar das diferentes 
visões sobre o Rio de Janeiro.

Os encontros são abertos e 
qualquer cidadão pode participar. 
A programação básica do encon-
tro é a apresentação de dados orça-
mentários pela equipe do FPO, ex-
planação da autoridade convidada 
e debate livre com os presentes.

P: É justo dizer que a cidade do 
Rio de Janeiro reverteu o proces-
so de esvaziamento econômico ini-
ciado com a mudança da capital 

O Rio tem solução?
para Brasília e está agora num 
momento de ascensão?
FPO: É justo dizer que a sensa-
ção de baixa estima por ser uma 
cidade-problema, cidade-violen-
ta, cidade-que-não-tem-jeito não 
é mais predominante. Também é 
justo dizer que o Rio acompanha o 
crescimento brasileiro dos últimos 
anos, mas uma ascensão destacável 
ainda não foi percebida.  

P: Quais são os grandes nós a se-
rem desatados para o desenvolvi-
mento econômico e social da ci-
dade? Qual é o papel do futuro 
prefeito neste processo?
FPO: Os nós são vários; os da ques-
tão urbana são os mesmos de toda 
grande cidade: habitação, poluição, 
transporte, trânsito, limpeza etc. Em 
resumo: uma infraestrutura urbana 
adequada e suficiente para mais de 
seis milhões de habitantes. Acredi-
tamos que um planejamento urbano 
calcado num Plano Diretor elabora-
do com participação popular e res-
peitado é o caminho para se equa-
cionar esses problemas eternos. Já os 
nós sociais são os mesmos do Bra-
sil: pobreza, concentração de renda 
e desigualdade social, tudo isso agra-
vado por serviços públicos ofertados 
insuficientemente e de baixa quali-
dade, sobretudo nas áreas de educa-

ção e saúde. Logo, o desatar esse nó 
passa pela destinação de um volu-
me de recursos suficientes para pro-
porcionar um ensino de excelência e 
uma rede de saúde ajustada. 

Sobre o desenvolvimento eco-
nômico stricto sensu, consideramos 
que a prefeitura é incapaz de alterar 
a trajetória da atividade econômica 
de uma cidade, dado o pequeno po-
der de fogo dos instrumentos muni-
cipais na macroeconomia. Portanto, 
o papel da prefeitura é secundário, 
mas importante como indutor dos 
agentes econômicos para atividades 
condizentes com as características 
locais, as chamadas vocações. No ca-
so carioca: cultural, turística, audio-
visual, de moda etc. Ressalvamos, 
porém, que citamos esses segmen-
tos pelo senso comum, mas a defini-
ção pra valer de qual setor econômi-
co deve ser incentivado é através de 
uma ampla discussão pública. 

P: O Rio tem solução?
FPO: Claro! Com uma geografia 
privilegiada, natureza exuberante e 
um povo solidário todo problema 
é passível de solução. O fundamen-
tal é que as decisões governamentais 
sejam tomadas democraticamen-
te. Afinal, como disse Betinho, “só a 
participação cidadã é capaz de mu-
dar o país” e o Rio!

Corecon-RJ
Fórum Popular do Orçamento - RJ

e Programa Faixa Livre

Convidam para o debate

Rio tem solução?

DEBATEDORES
06/03

Vera. Andréa Goveia (PSDB)
22/03

Dep. Otávio Leite (PSDB)
05/04

Depa. Clarissa Carotinho (PR)
12/04

Dep. Romário (PSB) a confirmar
03/05

Ver. Adilson Pires (PT)
10/05

Pref. Eduardo Paes (PMDB) 
a confirmar

31/05
Ver. Marcelo Freixo (PSOL)

Informações:
2103-0120
2103-0121

www.corecon-rj.org.br/fporj.asp

No auditório do Corecon-RJ
Av. Rio Branco, 109
19º andar - Centro

Sede do Corecon-RJ: Av. Rio Branco, 109 – 19º andar, Centro, Rio de Janeiro

Palestrantes:
Luiz Carlos Delorme Prado • Ricardo Bielschowsky
João Paulo de Almeida Magalhães (moderador)

Posse do 2º Terço 
do Plenário do Corecon-RJ

28 de março, às 18h30
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